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Sumário
As Organizações Não-governamentais que fazem parte do Terceiro Sector, vem se
multiplicando no país, porém o grau de estruturação, capacidade de actuação e mobilização
para a participação continua sendo fraco. Enfrentando, no quotidiano o problema da
sustentabilidade dos seus projectos sociais. Diante desta situação, o presente trabalho
monográfico, cujo tema é “Organizações do Terceiro Sector: estratégia para a
sustentabilidade dos projectos sociais das ONG’s sedeadas no Concelho da Praia”, objectiva
identificar e analisar as estratégias básicas utilizadas para a sustentabilidade dos seus
projectos sociais.
A realização da pesquisa teve duas partes: na primeira parte fazemos a pesquisa bibliográfica
do tipo exploratório, consultando várias fontes bibliográficas que tivemos o cuidado de citar
ao longo da pesquisa, com vista a permitir a consolidação da base teórica. E, na segunda
parte realizamos a pesquisa no terreno do tipo descritivo, no qual aplicamos questionário a
25 ONG’s, complementando com um estudo de caso à ONG Fundação Infância Feliz (FIF).
A análise dos dados e informações obtidas permitiu-nos concluir que, as ONG’s deste
concelho utilizam três estratégias básicas: (i) os pré-requisitos organizacionais, pois cerca de
90% das ONG’s se encontram enquadradas juridicamente e têm a sua missão e área de
actuação especificadas; Ainda, mais de 90% já desenvolvem o processo de comunicação,
tanto com os seus beneficiários como nas Mídias, e possuem recursos humanos qualificados,
sendo que em 88% das ONG’s os seus técnicos tem formação superior; (ii) o projecto de
captação de recursos, visto que cerca de 71% elabora-o sempre, e também (iii) as parcerias,
pois todas as ONG’s inquiridas já estabeleceram parcerias com outras instituições, sendo que
91,7% com o Governo.
Palavras – Chaves: Organizações do Terceiro Sector, ONG’s, sustentabilidade, estratégias,
projectos sociais.
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Afirmou Nha Násia Gomi1:
“Sima nu kre nu ka podi sta, Sima nu sta nu ka podi fika”.2
.
1 Cabo-verdiana, natural da ilha de Santiago, cantadeira do Finason.
2PLATONG (2008),``Educação Popular - O Caso de Cabo Verde´´. Praia. (p.79)
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Glossário
 Terceiro Sector: é uma tradução de Third Sector, vocábulo muito utilizado nos Estados Unidos
para definir as diversas organizações sem vínculos directo com o Primeiro sector (Público, o
Estado) e o Segundo sector (Privado, o Mercado).3
 Organizações do Terceiro Sector: são conjunto de organizações sem fins lucrativos que
oferecem bens e serviços públicos de caracter privado, tais como: Organizações não-
governamentais, mutualidades, cooperativas, fundações, associações, entre outras.
 Organizações não-governamentais: são organizações humanitárias autónomas, independentes
do Estado e voluntárias de apoio ao desenvolvimento.4
 Organizações de assistência social: são organizações sem fins lucrativos que concedem
serviços de assistência social.
 Assistência Social: serviço gratuito, de natureza diversa, prestado às comunidades, atendendo
às necessidades daqueles que não dispõem de recursos suficientes.5
 Estratégia: são os esforços, feitos de maneira planeada, para atingir determinado objectivo
utilizando conhecimentos, técnicas e recursos;6
 Sustentabilidade: é a habilidade de suportar uma ou mais condições de um processo que
permite a sua permanência, por um determinado prazo.7
 Filantropia: tem sua origem na Grécia antiga e significa boa vontade com as pessoas.8
 Parceria: relacionamento entre duas ou mais entidades jurídicas distintas com objectivos
comuns.
3Obtida em: http://www.filantropia.org/OqueeTerceiroSetor.htm. Acesso em: 17 de Maio de 2012.
4Santos e Langa (in Fovad e Solidami, 1991,p.130 e 185).
5 Andrade (2002).
6 Andrade (2002).
7 Obtida em:http://pt.wikipedia.org/wiki/Sustentabilidade. Acesso em: 16 de Março de 2012.
8Hudson (1999) apud Charnet et al. (2006).
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Introdução
Devido a ambientes económicos, políticos e culturais em constante transformações nos
últimos anos, intensificou-se o interesse pela problemática da sustentabilidade
organizacional, enquanto objecto de estudo científico, orientando-se para a busca da sua
melhor compreensão (Costa e Santos, 2007). Com efeito, tem-se enveredado esforços no
sentido de encontrar estratégias eficazes para o seu enfrentamento, especialmente quando se
refere ao Terceiro Sector.
Em Cabo Verde, nas últimas décadas do século XX, assim como em outras partes do mundo,
o Terceiro Sector desenvolve-se e intensifica, apreendendo o movimento das Organizações da
Sociedade Civil (OSC’s), mais concretamente em forma das Organizações Não-
Governamentais (ONG’s), associações e outras organizações sem fins lucrativos, que
prosseguem um conjunto de finalidades de interesse geral. Também, assim como nos Países
Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), iniciou-se os processos de abertura
económica e social, mas também, transformações análogas no domínio das relações exteriores
(Henriques e Quina, in Fovad e Solidami,1991,p.7), influenciando de alguma forma a
adopção do modelo neoliberal no País.9
9Com este modelo, o Estado tende a intensificar sua parceria com os outros sectores da sociedade (Terceiro
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Segundo caracteriza o Ministério de Trabalho Família e Solidariedade (MTFS), em Cabo
Verde,
``para além das inúmeras mudanças por que vem passando (a nível político, económico,
demográfico e cultural), dando origem a novos modos de vida, criando novas necessidades,
alterando valores; confronta-se com outros problemas, de carácter estrutural e
circunstancial, que acabam igualmente por ser precipitantes de muitas problemáticas como
sejam a pobreza, o desemprego, a migração, o êxodo rural, de entre outros, nomeadamente
nos principais centros urbanos, expostos a um ambiente de vulnerabilidade social´´ (MTFS,
s/d).
Neste contexto, a emergência de outro tipo de parceiros de desenvolvimento, como as
organizações do Terceiro Sector, constituem um contrapeso importante para atenuação desta
tendência da acentuada desigualdade de oportunidades e de meios (Henriques e Quina, in
Fovad e Solidami,1991,p.8).
O Terceiro Sector ocupa um lugar de primeira grandeza no espaço público Cabo-verdiano,
mas o seu grau de estruturação, capacidade de actuação e mobilização para a participação
continua sendo fraco (PLATONG, 2009). Para além de outras inúmeras dificuldades para o
qual passam, como a sua limitação em termos de condições institucionais, capacidades
internas para realizar uma boa gestão dos recursos e, a pouca oportunidade de estabelecer
parcerias com outras instituições (PLATONG, 2007,p.10).
Com efeito, estas organizações vêm sendo desafiadas a discutir e a buscar a sua
sustentabilidade e a de seus próprios projectos sociais.
É, neste sentido que o tema escolhido intitula-se “Organizações do Terceiro Sector:
estratégia para a sustentabilidade dos projectos sociais das ONG’s sedeadas no
Concelho da Praia”.
sector) que possam colaborar no enfrentamento de questões sociais, que deixam de ser a sua responsabilidade
privilegiada e passam a ser dos próprios sujeitos portadores de necessidades, de organizações e indivíduos (cf.
Montaño, 2008,p.22). Segundo o mesmo autor, este modelo representa, a actual estratégia hegemônica de
reestruturação geral do capital, face à crise e às lutas de classes que se desenvolvem no pós-70, que determina
as reformas para o mercado (liberalização comercial, privatização, desregulação).
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Pretende-se com o mesmo conhecer as possíveis estratégias, que podem estar motivando o
processo de sustentabilidade dos projectos sociais destas ONG’s para uma melhor
compreensão deste fenómeno.
Assim, partimos da seguinte pergunta:
As ONG’s sedeadas no Concelho da Praia utilizam pré-requisitos organizacionais, projectos
de captação de recursos e parcerias como estratégias para a sustentabilidade dos seus
projectos sociais?
Neste sentido, julgamos pertinente trabalhar a seguinte hipótese orientadora:
 As estratégias utilizadas pelas ONG’s sedeadas no Concelho da Praia são múltiplas
e diversas. Mas, adoptam pré-requisitos organizacionais, projectos de captação de
recursos e parcerias como estratégias básicas para uma maior sustentabilidade dos
seus projectos sociais.
De acordo com a problemática em questão delineamos os seguintes objectivos:
Objectivo Geral
 Identificar e analisar as estratégias básicas utilizadas pelas ONG’s sedeadas no
Concelho da Praia, para a sustentabilidade dos seus projectos sociais.
Objectivos Específicos
 Levantar na literatura especializada, as abordagens sobre as organizações do
Terceiro Sector: conceituação, contextualização e origem;
 Analisar a evolução das ONG’s no mundo e em Cabo Verde, em particular;
 Identificar três estratégias básicas para a sustentabilidade dos projectos sociais das
ONG’s;
 Verificar se as ONG’s sedeadas no Concelho da Praia utilizam as três estratégias
acima identificadas;
 Identificar outras estratégias utilizadas pelas ONG’s sedeadas no Concelho da
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Praia;
 Reconhecer se as três estratégias básicas são aplicadas no projecto social
``Reintegração socio-pedagógico´´ da ONG FIF.
Esta pesquisa encontra-se estruturada em 4 capítulos, para além da introdução e conclusão.
No primeiro capítulo, descrevemos os procedimentos metodológicos utilizados ao longo desta
pesquisa, no qual fazemos referência aos métodos e técnicas utilizadas, contextualização dos
sujeitos de pesquisa, instrumentos de recolha dos dados, e, a sua trajectória.
Já no segundo capítulo, que corresponde á fundamentação teórica, construímos o nosso
referencial teórico, e iniciamos no primeiro tópico definindo em que consiste o Terceiro
Sector, os tipos de organizações nele existente, a sua relação com o Primeiro e Segundo
sectores, a sua importância e os desafios que enfrenta, assim como a sua origem histórica e
evolução no mundo.
Ainda nesse capítulo, no segundo ponto, focamos nas ONG’s que consistem em um dos tipos
de organizações do Terceiro Sector, no qual abordamos os elementos da sua identidade, bem
como as estratégias básicas para a sustentabilidade dos seus projectos sociais. Entre várias
estratégias, decidimos por analisar apenas três que consideramos serem básicas; Essas foram
escolhidas com base em estudos já realizados em outros contextos e, criatividade da autora.
Como forma de enquadramento, no terceiro capítulo, fazemos referência à contextualização
de Cabo Verde e descrevemos o percurso histórico das ONG’s no país, como forma de
analisar a sua situação, no que tange á sua origem e evolução, bem com o marco jurídico.
No último e quarto capítulo, dedicamo-nos a apresentação e análise dos resultados obtidos da
pesquisa no terreno, que se encontra dividido em duas secções - na primeira, um inquérito e
na segunda secção, um estudo de caso.
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Capítulo 1: Procedimentos Metodológicos
A evidência do referencial metodológico conforme Azevedo (1997) apud Andrade (2002),
orienta o pesquisador na busca das fontes e ferramentas auxiliares de sua pesquisa.
Portanto, este capítulo tem como principal objectivo descrever a metodologia utilizada na
elaboração desta pesquisa, que pretendemos apresentar a seguir dispostos em quatro pontos:
 Caracterização da pesquisa;
 Contextualização dos sujeitos de pesquisa;
 Instrumentos de recolha dos dados; e
 Trajectória da pesquisa.
1.1Caracterização da pesquisa: tipo, perspectiva de análise e
metodologia
Esta pesquisa encontra-se dividida em duas partes: (i) pesquisa bibliográfica10 (enfoque
qualitativo) e (ii) pesquisa no terreno11 (enfoque quantitativo).
10 Determinamos esta parte da pesquisa com sendo do tipo exploratória. Este tipo de pesquisa têm como
principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos, com vista à formulação de problemas ou
hipóteses pesquisáveis (Gil, 1991 apud Agner, [2002?]).11Nessa parte definimos a pesquisa como sendo de tipo descritivo, que têm como objectivo a descrição das
características de determinada população, fenómeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis. Uma de
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Com a parte qualitativa pretendemos resgatar o tema na literatura pertinente contextualizando
a temática e construindo o referencial teórico, com o objectivo de desenvolver e esclarecer o
fenómeno em estudo.
Já com a parte quantitativa procuramos descrever as características das ONG’s sedeadas no
concelho da Praia e fazer uma análise das três estratégias básicas para a sustentabilidade dos
seus projectos sociais. Para tanto, a dividimos em duas secções. Na primeira secção, fazemos
um inquérito às respectivas ONG’s, aplicando a técnica da entrevista directa com recurso a
um questionário, e na segunda secção um estudo de caso com a ONG FIF, empregando a
técnica da entrevista directa utilizando um guião.
1.2 Contextualização dos sujeitos de pesquisa
Os sujeitos desta pesquisa são as ONG’s. Porém delimitamos os seguintes critérios:
 Ser uma organização do Terceiro Sector, que actua na área social;
 Ser membro da Plataforma das Organizações Não-Governamentais (PLATONG);
 Estar registada como ONG;
 Estar sedeada no concelho da Praia.
Determinamos a amostra com base nos seguintes documentos:
 Guia das ONG’s de Cabo Verde de 2007, para conhecer a natureza jurídica e a filiação das
organizações; e
 Lista das ONG’s e Associações Cabo-verdianas membros da PLATONG, para verificar a
localização das suas sedes.12
De acordo com esses documentos, em Cabo Verde, existem 310 organizações membros da
PLATONG. Mais da metade (157) têm sede na ilha de Santiago, sendo 96 (92 nacionais e 4
estrangeiras) no concelho da Praia, que actuam na área social. Destes, 25 se encontram
suas características mais significativas está na utilização de técnicas padronizadas de colecta de dados (Gil, 1991
apud Agner [2002?]).12Lista das ONG´s e Associações Cabo-verdianas membros da plataforma- actualizada em Janeiro de 2012.
Disponível em: www.platongs.org.cv. Acesso em: 20 de Março de 2012.
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registadas sob a forma jurídica de uma ONG e cumprem os critérios mencionados
anteriormente.
No entanto, como este número é relativamente pequeno decidimos inquirir todas as 25
ONG’s, em vez de fazer uma amostragem.
Para o estudo de caso escolhemos de modo intencional a FIF, organização sem fins lucrativos,
e o seu projecto social ``Reintegração socio-pedagógico´´. A escolha desta ONG se baseia nas
seguintes razões:
 A FIF é uma ONG da cidade da Praia, com uma história de dez anos de luta em prol dos mais
desfavorecidos da cidade e do país;
 A FIF intervém através da realização de projectos sociais para atingir a sua missão e objectivos
delineados. Percorrendo pelas mais diversas esferas institucionais, tanto a nível de poder público
quanto a nível privado;
 Por ser uma organização do Terceiro Sector, enfrenta, como as demais congêneres,
dificuldades ligadas à captação e à dependência de recursos. Além disso, como as outras, sofre
com a problemática da sustentabilidade dos projectos sociais.
1.3 Instrumentos de recolha dos dados: questionário e guião de
entrevista
O conteúdo do questionário13 aplicado foi desenvolvido com o objectivo de verificar se as
ONG’s do concelho da Praia, utilizam as três estratégias básicas para a sustentabilidade dos
seus projectos sociais, descritas no capítulo 2desta pesquisa e, identificar se, eventualmente
existem outras estratégias que também são utilizadas pelas mesmas para o mesmo fim. O
questionário está dividido em cinco secções:
(i) Identificação - corresponde aos dados da ONG;
(ii) Pré-requisitos organizacionais - contêm informações como: enquadramento jurídico,
missão e áreas de actuação, comunicação com a sociedade e recursos humanos;
(iii) Projecto de captação de recursos - contempla informações sobre como a ONG capta
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recursos através desses projectos, bem como os itens da sua estrutura;
(iv) Parcerias - compreendem informações sobre as parcerias e as doações/financiamentos
feitas à ONG no ano de 2011 e 2012;
(v) Outras estratégias.
No questionário constam tanto as perguntas fechadas com as abertas. Nas perguntas do tipo
fechado foram apresentadas ao entrevistado um conjunto de alternativas de resposta, já nas
perguntas do tipo aberta foram reservadas espaço para que se pudesse anotar os seus
comentários e considerações livremente. Algumas questões foram do tipo dependente, ou
seja, suas respostas dependiam da resposta dada a uma outra.
Antes da sua aplicação realizamos um teste piloto numa das ONG’s pertencentes à amostra.
Após esse teste, corrigimos o questionário de acordo com as dificuldades encontradas durante
a entrevista e sugestões feitas pelo responsável da respectiva ONG, como entrevistado.
Elaboramos um guião de entrevista14 para o estudo de caso, constituído por 12 questões que
permitem caracterizar a FIF e conhecer a estratégia que a mesma utiliza para a
sustentabilidade do seu projecto social escolhido; Com o objectivo de analisar esse fenómeno
numa abordagem micro.
Entretanto, ao longo da entrevista foram surgindo outras questões pertinentes, como a quantia
de dinheiro gasto com o projecto anualmente.
1.4 Trajectória da pesquisa: recolha dos dados, tratamento e análise
dos dados, problemas encontrados
Conforme já foi dito anteriormente, o questionário foi preenchido sob forma de entrevista
directa junto do responsável de cada ONG.
Para o estudo de caso, a recolha das informações foi gravada e armazenada em uma fita com a
13 Ver Apêndice – A.
14 Ver Apêndice - B.
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duração de quarenta minutos.
O período da recolha dos dados teve a duração de 2 meses, pois, decorreu do dia 3 de
Dezembro de 2012 a 31 de Janeiro de 2013. Sendo que, do dia 3 de Dezembro de 2012 a 31
de Janeiro de 2013 foram aplicadas e recolhidas os questionários dirigidas às ONG’s e, no dia
29 de Janeiro de 2013 foi realizada a entrevista com a responsável da FIF.
Para o tratamento dos dados no questionário, recorremos ao Software Statistical Package for
the Social Science (SPSS15), versão 15.0, e, para complementar, utilizamos o programa
Microsoft Excel para a construção de tabelas e gráficos. As variáveis consideradas foram
analisadas e interpretadas quer isoladamente, quer cruzadas com outras variáveis. Já para a
entrevista, transcrevemos a gravação integralmente num arquivo eletrônico de dados, através
do programa Microsoft Word. Como opção de análise das informações, transcrevemos os
fragmentos das respostas consideradas mais relevantes para a pesquisa.
Durante a elaboração desta pesquisa deparamos com algumas dificuldades que directa ou
indirectamente afectou na sua concretização:
 Falta de bibliografia nacional, na medida em que os estudos já realizados em Cabo Verde
sobre o Terceiro Sector são escassos e praticamente parcelar;
 Falta de disponibilidade da maioria dos responsáveis das ONG’s para responderem o
questionário em tempo útil;
 Recusa de uma ONG em participar na pesquisa;
 Alguma resistência para responderem às questões sobre fontes de financiamento e
valores de recursos financeiros.
15 Para Pereira (1999), o SPSS é uma poderosa ferramenta informática que permite realizar cálculos estatísticos
complexos, e visualizar os resultados.
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Capítulo 2: Fundamentação Teórica
2.1 O Terceiro Sector: um novo paradigma
As demandas sociais existem e, é uma realidade a ser enfrentada com urgência por todos os
países do mundo. Em parcelas diferenciadas e conflitos equidistantes, cada nação enfrenta um
desequilíbrio social ora exagerado, ora moderado, mas sempre demandando acções que
possam diminuir a pobreza – Hoje uma questão inadiável. Milhões de pessoas dependem de
acções concretas, políticas públicas eficientes, eficazes e inovadoras para a construção de uma
nova ordem social com parâmetros melhor definidos sobre saúde, saneamento básico,
alimentação, educação, etc (Carvalho, 2005).
A queda do Estado, com a idéia de que o poder público poderia regular e prover de modo
exclusivo os serviços para a população, está dando lugar ao surgimento de algumas
organizações na sociedade civil, numa grande reforma nas relações entre o Estado, as
empresas e a sociedade civil (Matos, 2009). O mesmo autor realça que,dentre as soluções
apontadas está o Terceiro Sector como um novo modelo económico com as seguintes
características:  preponderância  da acção comunitária sobre a ação estatal; substituição do
predomínio do Estado pela hegemonia do interesse social e o surgimento de novas
organizaçõessociais.
Organizações do Terceiro Sector: Estratégia para a sustentabilidade dos projectos sociais das ONG’s
sedeadas no concelho da Praia
25/110
Este sector é reconhecido como uma fonte geradora de valor económico e social, aumentando
o valor das actividades económicas que satisfazem as necessidades sociais e proporcionam a
equidade na distribuição de riqueza, mas também, uma fonte de coesão e progresso social que
apela à participação dos cidadãos para envolverem em soluções aos problemas (Aguiar, in
Silva, 2011, p.22).
Assim, considerando a importância deste Sector no actual contexto político e económico,
destacamos os principais objectivos deste capítulo:
 Buscar uma aproximação ao conceito do Terceiro Sector, tendo em vista as inúmeras
denominações que recebe, fruto da própria diversidade das organizações que o compõem e da
multiplicidade de formas de actuação;
 Descrever os diferentes tipos de organizações que pertencem ao Terceiro Sector, a sua
importância, desafios e relação com o Primeiro e Segundo Sectores;
 Fazer uma descrição histórica do Terceiro Sector e sua evolução no mundo; e
 Descrever as estratégias básicas para a sustentabilidade dos projectos sociais das ONG’s.
Na sua organização, dividimos este capítulo em duas partes. Na primeira, fazemos uma
abordagem teórica do conceito do Terceiro Sector, de acordo com as várias denominações
conceituais existentes, com vista a determinar uma definição, que será considerada nesta
pesquisa; destacamos a relação deste sector com o Primeiro e Segundo Sectores;
apresentamos os diferentes tipos de organizações existentes e suas características e, por fim,
uma breve abordagem histórica do Terceiro Sector e sua evolução no mundo.
Na segunda parte fazemos uma alusão teórica sobre as ONG’s, enquanto organizações do
Terceiro Sector de assistência social, e abordamos a problemática da sua sustentabilidade,
apontando estratégias básicas.
2.1.1 O Que é Terceiro Sector? – Uma visão conceitual
Segundo Sarti e Kimura (2009), ao buscar uma conceituação de Terceiro Sector, observando
os segmentos estruturais de uma sociedade, vislumbramos a seguinte divisão por sectores:
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a) Primeiro Sector (Estado);
b) Segundo Sector (Mercado); e
c) Terceiro Sector (Sociedade Civil).
Os mesmos autores afirmam que, por exclusão, temos no terceiro grupo todas as organizações
e entidades públicas ou privadas, não presentes nos outros dois grupos, oriundas de
movimentos sociais e da mobilização social de grupos que reivindicavam direitos e que
buscavam o atendimento de interesses comuns, sempre com o cunho “social”.
As seguintes designações têm surgido para explicar o Terceiro Sector: sindicatos, associações,
fundações, movimentos sociais, organizações sem fins lucrativos de interesse mútuo,
organizações privadas não lucrativas e de fins públicos, economia popular, economia
comunitária. Neste universo surgem diversas siglas para designação das várias organizações
e, especificidades inerentes como: Novos Movimentos Sociais (NMS), Organizações Não-
Governamentais (ONG’s), Organização Não Lucrativa (ONL), Organização da Sociedade
Civil (OSC), Organização Social (OS) e Organizações da Sociedade Civil de Interesse
Público (OSCIP), (Sarti e Kimura, 2009).
Para Silva e Aguiar (2001), essa multiplicidade de denominações apenas demonstra a falta de
precisão conceitual, o que por sua vez, revela a dificuldade de enquadrar toda a sua
diversidade de organizações em parâmetros comuns. Portanto, um bom entendimento do que
se denomina Terceiro Sector é importante para questionar e entender a sua actuação no
contexto social em que se insere. Assim, é importante encontrar uma conceituação para o
Terceiro Sector que reúna as mais diversas organizações que o compõem, baseadas em seus
pontos em comum.
Segundo as características apontadas pela Organização das Nações Unidas (ONU), fazem
parte do Terceiro Sector as organizações que possuam cumulativamente:
a) Carácter de natureza privada;
b) Sejam regidas pela ausência de finalidade lucrativa;
c) Tenham sido institucionalizadas;
d) Possuam auto-administração;
e) Tenham sido criadas voluntariamente.
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Analisando as características dos itens acima, segundo Sarti e Kimura (2009), o item “c)”,
aponta para a existência formal da organização, já os itens “a)”, “d)” e “e)” mostram que a
organização não faz parte do Estado, sendo sua natureza de direito privado, com
administração própria e de criação espontânea, por fim, o item “b)” demonstra que a
organização não pertence ao mercado privado competitivo.
Na tarefa de buscar uma definição conceitual sobre o Terceiro Sector, reunimos as definições
de vários autores, compilamos e formulamos uma definição que contemplasse todas. Na
sequência apresentamos as seguintes definições:
“ […] toda acção, sem intuito lucrativo, praticada por pessoa física ou jurídica de natureza
privada, como expressão da participação popular, que tenha por finalidade a promoção de um
direito social ou seus princípios” (Souza, 2004 apud Sarti e Kimura , 2009).
“ [...] Terceiro Sector é um elo de ligação entre o Primeiro e o Segundo sector, composto de
pessoas jurídicas de direito privado com finalidades filantrópicas, sem fins lucrativos, suprindo
carências e necessidades do Estado na promoção dos direitos previstos em sua constituição e
nos demais dispositivos legais com relação à prestação de serviços públicos” (Sarti e Kimura,
2009).
“ [...] movimento da sociedade civil organizada, que se traduz na figura das ONG’s,
associações e demais entidades sem fins lucrativos que trabalham para promover interesses de
um ou mais grupos da sociedade ” (Fonseca, 2007).
“ [...] é um campo da sociedade composta por organizações sem fins lucrativos, originados de
uma iniciativa voluntária, que objectiva o benefício público actuando de maneira integrada
com os sectores públicos e privados” (Castro, 1999 apud Lucena et al., 2006).
“ [...] o Terceiro Sector é visto como derivado de uma conjugação entre as finalidades do
Primeiro Sector e a metodologia do Segundo, ou seja, composto por organizações que visam a
benefícios colectivos (embora não sejam integrantes do governo) e de natureza privada
(embora não objectivem auferir lucros) ” (Silva e Aguiar, 2001).
“ [...] trata-se de um sector intermediário entre o Estado e o Mercado, entre o sector público e o
privado, que compartilha de alguns traços de cada um deles” (Morales, 1999 apud Sarti e
Kimura, 2009).
“ [...] conjunto de organizações de origem privada e finalidade não lucrativa, cujo objectivo é
promover o bem-estar social através de acções assistenciais, culturais e de promoção da
cidadania” (Nunes, 2002 apud Sarti e Kimura, 2009).
Após analisaras definições apresentadas, chegamos a uma conclusão e traçamos a nossa
definição do Terceiro Sector:
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Terceiro Sector é um conjunto de organizações provenientes da sociedade por interesse de
um grupo de pessoas, sem fins lucrativos, com o intuito de intervir para o melhoramento
das questões sociais que afligem as populações.
2.1.2 Tipos de organizações do Terceiro Sector
As características das organizações do Terceiro Sector apontadas pela ONU, descritas no
ponto 2.1.1, são refutadas por Salamon e Anheier (1992) apud Rodrigues (2011) que também
propõem cinco atributos estruturais ou operacionais que distinguem as organizações do
Terceiro Sector de outros tipos de instituições sociais:
(i) Fins sociais: trabalham para realizar objectivos sociais e públicos;
(ii) Formalmente constituídas: têm um nível de formalização de regras, procedimentos e,
alguma forma de institucionalização legal ou não para assegurar a sua permanência por um
período mínimo de tempo;
(iii)Estrutura básica não-governamental: são privadas, ou seja, não são ligadas
institucionalmente a governos, embora possam dele receber recursos. Portanto, realizam
sua própria gestão, não sendo controladas externamente;
(iv) Sem fins lucrativos: a geração de lucros ou excedentes financeiros deve ser reinvestida
integralmente na organização. Estas organizações não podem distribuir dividendos de lucros
aos seus dirigentes;
(v) Trabalho voluntário: possuem um grau significativo de mão-de-obra voluntária, ou seja, não
remunerada. A participação de voluntários pode variar entre organizações e de acordo com a
natureza de actividade por ela desenvolvida.
Assim, de acordo com estes cinco atributos e as características apontadas pela ONU, existem
uma diversidade de organizações não-comerciais e não-governamentais que fazem parte do
Terceiro Sector. Podemos citar:
 Mútuas e mutualidades
São sistemas de solidariedade na base de ajuda mútua, ou conjunto de associações de pessoas,
com uma finalidade social de previdência ou de solidariedade através de cotizações de seus
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associados.16
 Cooperativas
São conjuntos de pessoas que se unem, voluntariamente, para satisfazer aspirações e
necessidades económicas, sociais e culturais comuns, através de uma empresa de propriedade
comum e democraticamente gerida.17 Distinguem-se das empresas comerciais porque são os
associados que detêm, usam e controlam a estrutura, o processo de tomada de decisão
democrático não dependem da participação no capital (para cada membro um voto), contribui
para o rendimento dos proprietários e distribuição das margens de forma proporcional ao uso
pelos membros-sócios (Fonseca, 2007).
 Associações
São iniciativas, formal ou informal, que reúnem pessoas físicas ou outras sociedades jurídicas
com objectivos comuns, visando superar dificuldades e gerar benefícios para os seus
associados, consiste também, em uma forma mais básica para se organizar juridicamente um
grupo de pessoas.18
 Fundações
São instituições que têm como finalidade o acúmulo de recursos para financiamento de
projectos, sejam eles na área científica, social ou cultural (Rodrigues, 2011). E constituem de
um património personalizado destinado a um fim.19
 ONG’s
São organizações, constituídas formais e autonomamente, sem fins lucrativos voltada para o
atendimento das necessidades de organizações de base popular, complementando a acção do
Estado (Tenório, 2000 apud Lucena et al., 2006). Esta organização constitui o tema desta
pesquisa, assim, este conceito e suas características serão aprofundadas na segunda parte deste
capítulo.
16 Disponível em: www.dicio.com.br/mutualidade/. Acesso em: Fevereiro de 2013.
17Disponível em: www.modevida.com/modevida1.html. Acesso em: Fevereiro de 2013.
18Disponível em:www.sebraemg.com.br/culturadacooperacao/associacoes/02.htm. Acesso em: Fevereiro de
2013.19Disponível em:www.mp.rs.gov.br/fundacao/duvs_freqs. Acesso em: Fevereiro de 2013.
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 Institutos
Onde o foco de actuação pode ser a pesquisa científica para a qualificação tecnológica da
população ou a filantropia (Rodrigues, 2011);
 Entidades beneficentes
São aquelas que exercem a pura filantropia, como asilos, casas de abrigo, grupos de ajuda,
enfim, entidades que contribuem sem obrigações aos mais diversos sectores da sociedade
(idem);
 Entidades sem fins lucrativos
Englobam associações de bairros, escolas e clubes de futebol. Apesar de não terem fins
lucrativos, acabam sendo lucrativas e muitas vezes atendem aos interesses dos próprios
associados (idem).
2.1.3 A Relação com o Primeiro e Segundo Sectores
Com base na nossa definição acima apresentada e, de acordo com Silva e Aguiar (2001), para
identificar a existência do Terceiro Sector considera-se o Estado como o Primeiro Sector e o
Mercado como o Segundo, sendo o Terceiro aquele que apresenta características de ambos.
Assim, com base nessa compreensão é importante fazer duas perguntas estratégicas seguintes:
I - O que distingue um sector do outro?
Silva (1996) apud Lucena et al. (2006), explica que o Primeiro Sector por intermédio de seus
órgãos e entidades realiza actividades políticas, administrativa, económica e financeira,
visando atender as suas finalidades básicas através do desempenho das seguintes funções:
 Instituição e dinamização de uma ordem jurídica;
Resolução dos conflitos sociais através da aplicação das normas instituídas;
 Administração e gerenciamento, dos bens públicos, para atenderem as necessidades da
colectividade.
Ainda, segundo os mesmos autores, o Segundo Sector é formado por investidores, pessoas
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físicas ou jurídicas, que investem capital ou trabalho em entidades, exerce suas actividades
objectivando lucros para serem distribuídos aos investidores como recompensa referente ao
capital aplicado no intuito de aumentar a riqueza do proprietário.
Assim, conforme se pode verificar, cada sector tem um potencial próprio, que se manifesta de
maneira diferente em função das relações que se estabelecem e se desestabelecem com o
passar do tempo.
Uma outra tentativa de explicação foi proposta por Silva (2004) a partir da pergunta, qual o
potencial de cada sector? Trata-se de uma abordagem descrita no quadro nº1abaixo, que nos
permite entender as diferenças básicas conceituais entre os três sectores.
Quadro 1 - Diferenças básicas conceituais entre os três sectores
Fonte: Silva (2004)
Qual o potencial de cada sector?
Modo de
operar
Primeiro Sector – Opera a partir de uma lógica política e também coercitiva,
baseado fortemente na sua capacidade de estabelecer, executar e fazer cumprir
leis.
Segundo Sector – funciona com base na técnica e no raciocínio compensatório,
para a produção e consumo de bens e serviços, necessários à satisfação de
necessidades individuais humanas;
Terceiro Sector – Opera a partir de uma lógica emancipatória e transformadora
ao redor de uma causa que dinamiza a sua actuação.
Meios de
actuação
Primeiro Sector – através da lei, da polícia e da justiça para cumprir o seu
papel;
Segundo Sector – através da propriedade, capital e tecnologia;
Terceiro Sector – através das ideias, ideais e o trabalho voluntário;
Tomadores de
decisão e,
Primeiro Sector – eleitores e seus representantes. Normalmente o poder é
delegado;
Segundo Sector – investidores e compradores. Convive-se com o chamado “
poder aquisitivo” (oferta e demanda);
Exercício de
poder
Terceiro Sector – aqueles que se pode chamar de “ tomadores de iniciativas” e
pelos seus apoiadores. O poder é normativo, vem da capacidade que se tem de
se estabelecer padrões, paradigmas e parâmetros (mobilização e engajamento).
Mecanismos
regulatórios
Primeiro Sector – votações e decretos;
Segundo Sector – oferta e demanda;
Terceiro Sector – mobilização e engajamento.
Origem do
dinheiro e,
Primeiro Sector – O dinheiro é de todos, advindo do pagamento de impostos e
taxas. O indivíduo exerce direitos e deveres;
Segundo Sector – O dinheiro é de cada um, fruto das transições de compra e
venda. O papel do indivíduo é facilitar as trocas;
Papel do
indivíduo
Terceiro Sector – O dinheiro é de terceiros, colocado à disposição por meio de
doações. O indivíduo assume responsabilidade por algo relacionado a uma
causa.
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II - Que tipo de relacionamento existe entre os três sectores?
Seguindo a teoria funcionalista20, a sociedade é um corpo social semelhante ao corpo humano,
que possui vários órgãos que dependem um do outro com desempenhos específicos.Com base
nessa comparação, podemos considerar que, na nossa sociedade cada instituição é o órgão do
corpo social: a família, o Estado, a escola, a Igreja, sindicatos, etc. Portanto, cada instituição
possui objectivos próprios diferentes um do outro, mas uma depende da outra para o
desenvolvimento na sociedade (Betina, 2011). No fundo, é isto que acontece na relação entre
os três sectores, pois, se inter-relacionam para o bem da sociedade.
Segundo Hudson (2004) apud Lucena et al. (2006), a actuação do Terceiro Sector tem uma
“relação íntima”, formada por uma tríade com o Público e o Privado, representado na Figura
abaixo.
Figura - Tríade
Fonte: Hudsom (2004) apud Lucena et al. (2006)
De acordo com os mesmos autores, existe uma ligação entre os três sectores, uma parceria em
suas actividades, havendo entretanto, independência e autonomia entre os mesmos, ou seja,
cada um responde individualmente na sua gestão e tomada de decisão.
Para Silva (2004), é preciso desenvolver uma forma de pensamento que distingue, mas não
separa, porque não existem limites definidos entre um sector e outro. Eles se influenciam
mutuamente e, não estão isolados entre si. Fechar-se a um ou mais sectores é fechar-se para o
próprio desenvolvimento da sociedade.
20 Teoria funcionalista é uma doutrina que compara a sociedade a um organismo vivo, onde as diferentes
parcelas da mesma exercem um determinado papel necessário para o conjunto. O funcionalismo é associado ao
clássico Émile Durkheim (apontamentos da disciplina de Sociologia Geral 1).
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Para estarem sempre activas, as organizações do Terceiro Sector necessitam de recursos e
parcerias, aquelas que não possuem recursos próprios recebem auxílios do Governo e de
empresas privadas. Além disso, o trabalho do Governo é complementado por esta ligação e,
as empresas privadas têm no Terceiro Sector um espaço aberto para mostrarem as causas que
defendem e melhorias que buscam para a sociedade (Rodrigues, 2011).
Através da experimentação de acções em parceria, Governo e as organizações do Terceiro
Sector começam a aprender a apensar e agir juntos, identificando o que cada um faz de
melhor, somando esforços em prol de objectivos de interesse comum (Tozzi, 2004).
De acordo com Bueno (2012), o conceito chave é a inter-sectoralidade, ou seja, o
estabelecimento de um novo padrão de relacionamento entre os três sectores da sociedade, a
partir de parcerias entre governos, empresas e as próprias organizações do Terceiro Sector.
2.1.4 A importância e os desafios do Terceiro Sector
 A importância do Terceiro Sector
Cardoso (1997) apud Silva e Aguiar (2001), evidencia a importância do Terceiro Sector como
meio de uma revolução nos papéis sociais tradicionais, afirmando que:
“ [...] o Terceiro Sector descreve um espaço de participação e experimentação de novos
modos de pensar e agir sobre a realidade social. Sua afirmação tem o grande mérito de
romper a dicotomia entre público (estatal) e privado (empresarial) ”.
Pois, veio à tona como uma tentativa de superação das lacunas deixadas pelo Primeiro e
Segundo Sectores visto que, ambos não estariam conseguindo responder às demandas sociais:
o primeiro, pela ineficiência e o segundo, porque faz parte da sua natureza visar o lucro
(Coutinho, 2003). Neste sentido, o Terceiro Sector tem como objectivo principal a melhoria
da qualidade de vida das pessoas necessitadas, e actuam principalmente prestando serviços
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para essas pessoas carentes, que devido a sua situação débil não conseguem contratar os
serviços do sector privado.21
Para Fonseca (2007), estas organizações do Terceiro Sector têm um papel chave no novo
milénio, no conjunto de relações entre o Estado e a sociedade e, no desenvolvimento regional
e local.
Independentemente da natureza jurídica e da dimensão que possuem, as organizações que o
integram, crescem em função das carências da comunidade envolvente, apresentam uma
potencialidade acrescida para responderem de forma rápida e ajustada aos novos desafios e
permitem a realização de uma intervenção integrada, olhando o indivíduo de forma holística
(Guimarães, in Silva, 2011, p. 25).
De acordo com Rebelo (in Silva, 2011, p.41), desenvolvem acções para a promoção e a
integração social activa dos grupos vulneráveis estabelecendo redes de apoio e contribuindo
activamente para a criação de empregos. Por estes motivos, o posicionamento destas
organizações no domínio socioeconómico evidencia-se como um importante pilar de
desenvolvimento económico e social. Para Guimarães (in Silva, 2011, p.26) o Terceiro
Sector, representa um motor de desenvolvimento incontornável, e do qual dependem milhares
de pessoas, pelo que, a sua afirmação é um sinal de saúde da sociedade e, também um
exemplo de responsabilidade cívica.
 Os desafios do Terceiro Sector
Vale lembrar que o advento do século XXI apresentou consecutivas quebras de paradigmas
que revelam um mundo em pleno processo de transformação, de modo que devemos
conceber os parâmetros que permitam uma nova realidade (Bueno, 2012). A mesma autora
afirma que, os desafios impostos pela crise internacional deflagrada em 2008, cujos efeitos
se mostram surpreendentes ainda em 2012 com a desaceleração económica dos países mais
21Disponível em: www.suapesquisa.com/o_que_e/terceiro_setor.htm. Acesso em: Fevereiro de 2013
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desenvolvidos, nos obrigam a repensar o papel de cada sector da sociedade na construção de
um mundo que prospere de modo igualitário.
Assim, conforme acima referido, o conceito-chave é a inter-sectoralidade entre os três
sectores da sociedade. Mas, é fundamental avaliarmos, por exemplo, as transformações
necessárias para que cada sector explore todo o seu potencial e contribua da melhor maneira
possível para a realização do seu objectivo.
É nesse contexto que o Terceiro Sector como um importante vector de evolução social é
perfeitamente capaz de contemplar as lacunas, que decorrem do impasse entre o papel do
Estado e o das empresas privadas. Mas, para que seu ideal se cumpra, é importante vencer
entre outros, os seguintes desafios que ainda se colocam às suas organizações:
(i) Definição do conceito: estabelecer um conceito que em geral abarca as organizações
representativas da sociedade civil, como as ONG’s, entidades filantrópicas, institutos e
fundações empresariais e familiares. Ou seja, tudo aquilo que não é tipicamente governo ou
sector privado lucrativo (Guimarães, 2010);
(ii) Marco legal: é importante que sejam regidas por novas normascom o propósito de superar
algumas das insuficiências que afectam estas organizações, conferindo limites e definindo
metas a serem atingidas, o que pode ser relevante no controle (Matos, 2009);
(iii)Visibilidade: fazer com que sejam proporcionadas as condições de exercício à economia
social, dando maior realce às suas iniciativas (Fonseca, in Silva, 2011, p.65);
(iv) Ética: actuar de modo responsável no sentido de corrigir o que até agora não funcionou bem
(Aguiar, in Silva, 2011, p.21);
(v) Sustentabilidade: ter a capacidade de manter a sobrevivência financeira, mas não
restringindo apenas a isso; é preciso garantir um processo de planeamento de longo prazo,
ao qual inclua um plano de sucessão e desenvolvimento de liderança e, também o
envolvimento da sociedade nas causas defendidas, irradiando os conceitos defendidos no
universo de cada pessoa (Guimarães, 2010);
(vi) Transparência: ser capaz de tornar mais transparentes seus esforços, inclusive expondo suas
debilidades, e prestar conta das suas acções de maneira profissional e abrangente (idem).
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2.1.5 A origem histórica do Terceiro Sector e a sua Evolução no mundo
De acordo com Charnet et al. (2006), de uma maneira geral, a vontade humana de ajudar ao
próximo sem querer uma contrapartida é o que vem motivando, até hoje, a existência das
organizações sem fins lucrativas. O mesmo afirma que, as acções desta natureza vêm
acontecendo há muito tempo, remontando há 5.000 anos e possuem relatos de civilizações e
culturas diversas, e aponta os seguintes exemplos destas acções:
``[…] Nas civilizações egípcias houve contribuição do próprio Faraó para propiciar abrigo,
pão e roupas para os pobres´´;
``[…] Na Índia, aproximadamente 274-232 antes de Cristo, o imperador Asoka construiu
instalações médicas, cavou poços e plantou árvores para o deleite do povo´´;
``[…] Os profetas judeus também foram pioneiros na assistência social, pois trabalhavam
pela justiça social, política e económica, inclusive exercendo pressões sobre os governos da
época´´;
``[…] Na cultura islâmica, a filantropia foi utilizada como motivadora para a construção de
grandes hospitais, onde pacientes indigentes recebiam 5 peças de ouro quando recebesse
alta ´´.
Assim, para melhor entendimento da origem histórica do Terceiro Sector, fazemos neste
ponto, uma descrição das possíveis fases que podem estar na sua origem e evolução, com base
numa pesquisa exploratória bibliográfica envolvendo vários autores que tratam desta questão.
1ª Fase: As iniciativas da protecção social da Igreja
Para Meneses (in Silva, 2011, p. 9 e 13), a origem do Terceiro Sector se fundamenta na
degradação das condições de vida das classes trabalhadoras, ou seja, na denominada
``Questão Social´´ do século XIX, onde o período de afirmação das sociedades industriais e
das economias do mercado, entre outras acções, ficou caracterizado pela diluição de laços de
solidariedade de natureza informal e familiar, condições laborais sem protecção nem
enquadramento legal, condições precárias de vida nas cidades, etc.
Isto, de acordo com o mesmo autor, levou alguns protagonistas do socialismo como Charles
Fourier e Robert Owen a conceber, implantar e inspirar formas alternativas de produção e
consumo, inaugurando assim a designada Doutrina Social da Igreja, que segundo Paes (2000)
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apud Lucena et al. (2006), está ligada aos principais propósitos deste sector como a ajuda ao
próximo, o repartir e a preocupação social, a filantropia por intermédio das Santas Casas de
Misericórdia, às ordens e irmandades que constituíram as primeiras redes de serviços
assistenciais junto das organizações do Estado.
Estas iniciativas religiosas de protecção social da Igreja, se alargaram durante vários séculos e
contribuíram para a origem da actuação do Terceiro Sector.
2ª Fase: A Expansão dos movimentos associativos
Ainda, no século XIX, depois de iniciativas de protecção social da Igreja (católica), surgiram
outros movimentos e organizações assentes nos princípios da cooperação e da entreajuda, em
reacção ao liberalismo individualista, à centralidade do capital e ao primado do lucro sobre as
pessoas, que, aos poucos acabaram por se alargar, visando ajudar não apenas os próprios
associados, mas também, o interesse geral (Meneses, in Silva, 2011, p. 9).
``[…] As primeiras cooperativas do século XIX procuravam garantir o acesso a bens e
serviços de consumo de primeira necessidade, já as primeiras sociedades de socorros
mútuos, procuravam garantir o acesso a protecção em caso de invalidez ou morte. Mais
tarde, em actividades como a beneficência, a protecção social, a banca, o consumo e a
produção de bens e serviços, os cuidados de saúde e a alfabetização´´(idem, p.13).
3ª Fase: A Institucionalização das organizações do Terceiro Sector
Na viragem para o século XX, assiste-se á institucionalização das organizações do Terceiro
Sector, através do reconhecimento do seu papel, consagrado na Lei. É também, neste período
que todos estes movimentos e práticas, já referidas, passam a ser apelidados de economia
social ou Terceiro Sector (idem, p.10).
4ª Fase: A Afirmação do Estado Providência ou Estado do bem-estar social
Após a Segunda Guerra Mundial em 1940, assiste-se à afirmação do Estado Providência,
principalmente na Europa- que é um tipo de organização politica e económica que coloca o
Estado como agente da promoção social e organizador da economia, garantindo serviços
públicos e protecção social à população, em parceria com sindicatos e empresas
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privadas.22Para Meneses (in Silva, 2011, p.10), com o acentuado crescimento económico do
pós-guerra gerou-se uma confiança generalizada na capacidade do Estado para manter o bem-
estar.
Assim, de acordo com alguns autores como Castro e Coelho apud Andrade (2002), este
Estado, passou a ocupar o espaço que era ocupado pelo Terceiro Sector, contribuindo assim
pela perda da sua importância. Isso, pelo facto da solução das questões sociais ter ficado sob a
responsabilidade deste Estado (welfare state),e através de suas políticas de assistência pública
financiadas pela contribuição dos sectores produtivos, que causaram grande impacto nas
associações voluntárias, fazendo com que os indivíduos não se sentissem mais responsáveis
pela comunidade. Isto teve como consequência, a fragmentação do Terceiro sector, por um
período que durou cerca de trinta anos, até ao final da década de 1970.
5ª Fase: A Revitalização do Terceiro Sector
A crise da década de 1970 trouxe de volta a insegurança para o Estado.23 Para Salomon
(1998) apud Andrade (2002), essa crise foi devido à redução das rendas médias per  Capita
nos países em desenvolvimento, ocasionando e agravando a pobreza.  Já Coelho (2000) apud
Andrade (2002) considera que foi uma crise de financiamento, porque o Estado Providência
foi desenvolvido para atender as necessidades de uma comunidade relativamente homogénea,
e, com o passar dos anos, a complexidade e a heterogeneidade da sociedade fizeram com que
as demandas sociais aumentassem e que o sistema não mais se sustentasse financeiramente.
Essa crise marca o regresso do Terceiro Sector e a afirmação do seu papel nas economias
ocidentais, ou seja, do papel da sociedade civil na procura e criação de novas respostas para
os problemas sociais da época (Meneses, in Silva, 2011, p.10).
6ª Fase: O Fenómeno das ONG’s
Na década de 1980, assiste-se ao surgimento de movimentos e organizações em áreas de
22 Disponível em: http://pt.wikipedia.org/wiki/Estado_de_bem-estar_social. Acesso em:17 de Maio de 2013.23Na década de 1970, o mundo enfrenta a crise do petróleo, o acelerar da globalização, o agravamento de alguns
problemas sociais e ambientais e crescentes limitações financeiras do Estado (Meneses, in Silva, 2011, p.10).
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intervenção inovadoras, bem como a afirmação do fenómeno das ONG’s, que começou a ter
uma evolução rápida e consistente a partir da segunda metade dos anos 90 (ibidem). E,
segundo Falconer apud Leite (2003), surge como portador de uma nova e grande promessa: a
renovação do espaço público, o resgate da solidariedade e da cidadania, a humanização do
capitalismo e, a superação da pobreza.
De propósito bastante radical, no início propunham soluções para transformar a sociedade e
não aceitavam aliar-se nem ao sector público e nem ao privado (Andrade, 2002).
2.2 As ONG’s - Organizações do Terceiro Sector de Assistência
Social
Conforme já referido e, de acordo com Rebelo (in Silva, 2011, p.40) as organizações que
integram o Terceiro Sector desenvolvem actividades essenciais no domínio da acção social,
em especial através da prestação de serviços de assistência, de proximidade e da integração
social activa de grupos vulneráveis, contribuindo desse modo para criação de empregos,
desenvolvimento local e a coesão social.
Neste caso, destacamos as ONG’s que nos últimos anos têm surgido por toda a parte, e em
Cabo Verde em particular, ganharam um papel relevante no apoio directo ou indirecto a
projectos sociais.
Assim, apontamos os seguintes objectivos para esta segunda parte deste capítulo:
 Identificar os elementos de identidade das ONG’s;
 Apresentar algumas abordagens teóricas e conceituais existentes sobre a sustentabilidade
dos projectos sociais das ONG’s.
2.2.1Os elementos de identidade das ONG’s
O termo ONG usa-se hoje para organizações tão diversas e, muito diferentes entre si quanto a
princípios, origens, fins e objectivos (Gil, 2004, p.82).
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Com efeito, Santos (2004) observa que na esfera organizacional, o conceito de identidade está
relacionado a um conjunto de características próprias e exclusivas, que diferenciam uma
organização da outra, e confere-lhes unicidade.
Para o mesmo autor - a missão, a visão e os objectivos de uma organização - constituem
elementos relevantes para a construção do referencial identitário das ONG’s face às outras
organizações do Terceiro Sector. Neste sentido, quando se cria uma ONG é essencial ter um
foco claro e, para isso, a missão, a visão e os objectivos são definições claras para um bom
começo.
A missão resume a própria razão de existir da organização. Ela transmite a outros grupos (i)
quem é a organização; (ii) o que ela faz; (iii) porque esta fazendo; (iv) para quem/com quem
esta fazendo; (v) como vai fazer.24
É importante que a missão seja clara, de modo que todos da organização a entendam e
também qualquer pessoa de fora compreenda com facilidade a sua razão de ser (Rits, 2002).
Já, a visão de uma organização descreve os ideais e o que se deseja para a organização no
futuro. Definir uma visão é descrever os ideais e os sonhos das pessoas que compõem a
organização para o futuro da mesma (idem).
Os objectivos são declarações de metas específicas que a ONG planeja cumprir e, devem
explicar o que a organização pretende para cumprir a sua missão ou concretizar a sua visão.25
Tanto a missão quanto a visão precisa ser descritas com bastante objectividade. Pois, nota-se
com frequência uma certa confusão na descrição da missão e da visão entre as organizações
que compõem o Terceiro Sector (Rits, 2002).
24Disponível em: www.Synergos.org/krauledg/00/cfgpcriando3.pdf. Acesso em: 22 de Março de 2013.
25Disponível em: www.Synergos.org/krauledg/00/cfgpcriando3.pdf. Acesso em: 22 de Março de 2013.
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Desenvolver as declarações de visão, de missão e de objectivos ajuda a definir o foco da
organização. Uma visão e uma missão claras podem demonstrar o nível de consolidação
institucional da organização.26
2.2.2 A sustentabilidade dos projectos sociais das ONG’s
A sustentabilidade é um termo que se presta a muitos significados, pelo que pretendemos
neste ponto, apresentar as abordagens existentes sobre este termo e, descrever três estratégias
básicas que consideramos importantes para a sustentabilidade dos projectos sociais das
ONG’s.
Inicialmente, o termo sustentabilidade surge ligado a preservação ambiental, e é a partir da
divulgação do relatório ``Nosso futuro comum´´27 que ocorre a sua expansão, abarcando
inúmeras dimensões, ultrapassando assim as fronteiras da questão ambiental. Ou seja,
começa-se a pensar a sustentabilidade social, política, cultural, mas também, financeira (Costa
e Santos, 2007).
No universo organizacional, especialmente no que se refere às OSC’s e seus projectos sociais,
a sustentabilidade também passa a ser pensada em sua multidimensionalidade, abrangendo
factores como a legalidade, missão, áreas de actuação, recursos humanos, comunicação etc;
Sendo que tradicionalmente, sempre esteve muito relacionado à viabilidade económico-
financeira dessas organizações (idem).
Embora ainda objecto de alguma controvérsia, apresentamos a seguir algumas definições a
partir de uma pesquisa exploratória na base bibliográfica existente.
“ [...] sustentabilidade é entendida como a capacidade de captar recursos –
financeiros, materiais e humanos – de maneira suficiente e continuada, e
utilizá-los com competência, de maneira a perpetuar a organização e permiti-
la alcançar os seus objectivos” (Falconer, 1999 apud Costa e Santos, 2007).
“ [...] a sustentabilidade diz respeito, a um conjunto amplo de factores de
desenvolvimento institucional que determinam as chances de êxito duradouro
26Disponível em: www.Synergos.org/krauledg/00/cfgpcriando3.pdf. Acesso em: 22 de Março de 2013.
27Esse relatório foi desenvolvido pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento em 1987.
Organizações do Terceiro Sector: Estratégia para a sustentabilidade dos projectos sociais das ONG’s
sedeadas no concelho da Praia
42/110
da organização; devendo reinventar-se para ser sustentável, levando em
consideração, aspectos relacionados com a cultura e a mudança
organizacional” (Armani, 2002 apud Costa e Santos, 2007).
“ [...] sustentabilidade pode ser entendida como a capacidade da organização
de se auto-renovar, no sentido de trazer algo novo. Nesta perspectiva, implica
renovar a qualidade, a motivação, a direcção, a viabilidade, a capacidade e a
legitimidade na organização” (Silva, 2002 apud Costa e Santos, 2007).
É importante que as OSC’s busquem a sua sustentabilidade envolvendo vários financiadores
como governo, empresas, fundações, sócios, além de geração de recursos próprios (Costa e
Santos, 2007). Mas também, a sustentabilidade no âmbito das OSC’s, relaciona-se
directamente com a capacidade de desenvolvimento organizacional e o repensar a
organização para além da dimensão financeira.
Se este sistema é bem planeado, tem-se sempre a garantia deque os projectos das OSC’s irão
continuar existindo, mesmo que uma das fontes de financiamento deixe de contribuir (Cruz e
Estraviz, 2000 apud Costa e Santos, 2007).)
Pois, um projecto social é algo que tem início e fim, que necessita de recursos para o alcance
de resultados específicos, nascem para dar respostas aos problemas e, são responsáveis por
alterar a realidade da ONG, estruturando-a e promovendo o seu desenvolvimento (Leandro,
2008). Para Coutinho et al. (2006), só existem porque também há populações situadas em um
contexto histórico, cultural, ambiental e socioeconómico específico, com necessidades a
serem satisfeitas.
Porém, Silva (2011, p.5) faz notar que as crescentes dificuldades financeiras não deixam de
perturbar as ONG’s. Portanto, há necessidade de diversificarem suas fontes de financiamento
para não continuarem tão financeiramente vulneráveis. A opção é ampliar os recursos,
adoptando estratégias.
2.2.3 Três estratégias para a sustentabilidade
Assim, com base na literatura, bem como autores especializados na temática, apresentamos a
seguir três estratégias básicas para a sustentabilidade dos seus projectos sociais.
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Estratégia 1- Pré-requisitos organizacionais
Os pré-requisitos organizacionais constituem uma das estratégia para a sustentabilidade
bastante importante, visto que, influenciam os possíveis parceiros, mas também, a própria
sociedade civil que pretende apostar nos projectos sociais da ONG. Permitem demonstrar a
viabilidade e a credibilidade da organização.
De acordo com algumas literaturas, entendemos que existem quatro pré-requisitos
organizacionais que devem ser considerados essenciais para a captação de recursos e o
desenvolvimento institucional de uma ONG, conforme abaixo descritos.
(i) - Enquadramento jurídico
Conhecer o enquadramento jurídico de uma ONG é de suma importância para identificar o
regime jurídico em que está sujeita. Ou seja, se são pessoas jurídicas de direito público ou de
direito privado.
“ [...] O direito público – cuida de aspectos do direito relacionados
com interesses privados, gerenciados pelo Poder Público dado a sua
alta relevância social; O direito privado - cuida de aspectos
relacionados com interesses privados, gerenciados pelo mundo
privado dado seu interesse iminentemente privado” (Silveira, 2006).
O enquadramento das ONG’s em qualquer uma dessas modalidades depende do ponto de
vista pelo qual se analisa a sua natureza jurídica; Poderá ser feita ou sob a óptica de sua
constituição – que será de direito privado, isso pela igualdade dos sujeitos e pela autonomia
da vontade – ou sob a óptica de sua finalidade (as suas acções se caracterizam pelos fins
públicos) – será submetida ao direito público. Pois, a partir da assinatura do Termo de
Parcerias com o Poder Público para o financiamento de projectos de interesse colectivo, ela é
reconhecida pelo Estado como sendo de carácter público, embora não estatal (idem).
Dessa forma, segundo Menta (2008), o regime jurídico dessas organizações é dotado de
características mistas, pois emergem do direito à liberdade de associação e da autonomia
privada, assim como desempenham actividades qualificadas pela lei como de interesse
público.
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O importante é que o enquadramento jurídico torna a actuação das ONG’s válida. É altamente
benéfico e, é a razão para surgirem nelas iniciativas legais, enquadráveis e também
sustentáveis (Roseira, in Silva, 2011, p.61)
Assim, quando enquadradas legalmente podem ter as seguintes qualificações ou títulos legais
e formais:
 Estatutos - são regulamentos que especificam a sua forma de funcionamento, os termos da
sua extinção, bem como o destino do seu património, etc (PLATONG, 2007,p.189);
 Escritura pública - é o registo (B.O.) que serve para tornar público a sua constituição e, é da
competência dos Serviços do Registo e Notariado (idem, p.190);
 Personalidade jurídica - serve para que a ONG seja reconhecida legalmente e, usufrua de
seus direitos (idem, p.189), facilitando no momento das parceiras;
 Título de Utilidade Pública – é obtida desde que sirvam desinteressadamente à colectividade,
os cargos da organização não sejam remunerados, tenham adquirido personalidade Jurídica
e, estejam em efectivo funcionamento em respeito a seus estatutos. Confere uma série de
direitos ou benefícios, como a isenção do imposto de renda por pessoas físicas e jurídicas em
decorrência de doações (Menta, 2008);
 Qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) - é concedida
pelo Ministério da Justiça, que facilita a obtenção de recursos públicos e privados,
fortalecendo as oportunidades de parcerias e acordos; Este título significa que a organização
mantém suas contas regularizadas e em conformidade com as leis do país (Rodrigues, 2011);
 Certificados nacionais e internacionais - são reconhecimentos das outras entidades pelas
acções desenvolvidas na sociedade.
As duas primeiras (Estatutos e Escritura pública) são normas de constituição e tratam do
aspecto existencial de todas as organizações do Terceiro Sector, as outras referem-se às
organizações merecedoras de reconhecimento, em decorrência da prestação de serviços de
relevância pública (Menta, 2008).
Segundo Rodrigues (2011), o objectivo da maioria dessas qualificações é facilitar o trabalho e
reforçar a transparência com que o mesmo é realizado.
(ii) - Missão e área de actuação
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A missão organizacional é de fundamental importância, quando abordamos qualquer aspecto
referente à vida da organização, incluindo o desenvolvimento institucional e a questão da
sustentabilidade, pois é em nome desta que conquistam parceiros (Armani, 2002 apud Costa e
Santos, 2007).A missão tem um papel-chave na comunicação, pode servir para disseminar a
mensagem e conquistar um apoio mais amplo.28
Segundo Andrade (2002), caso a missão não esteja definida, ou não seja muito clara, a ONG
pode enfrentar problemas que vão desde o desalinhamento dos projectos até o questionamento
da sua própria existência, bloqueando, nesses casos, todas as possibilidades de captação de
recursos, etc.29
Especificar a área de actuação de uma ONG é muito importante, pois facilita a elaboração de
projectos sociais e o reconhecimento da comunidade pelo serviço que presta, legitimando e
apoiando o recebimento de investimentos sociais (idem).
Se uma ONG não especificar muito bem a sua área de actuação corre riscos: `` de
desconhecimento da geografia física e humana dos meios em que intervêm, propostas
totalmente inadaptadas às necessidades locais, intervenção isolada e descoordenada com os
programas nacionais de desenvolvimento constituindo obstáculos para o seu progresso e, por
conseguinte, para a sustentabilidade dos seus projectos sociais´´ (Cardoso, in Fovad e
Solidami, 1991,p.56).
(iii) - Comunicação
A comunicação das ONG’s com a sociedade deve-se desenvolver em duas vertentes:
o A comunicação com os beneficiários do projecto
Um projecto de desenvolvimento social que se propõe de interesse colectivo deve ser
desenvolvido de acordo com os pressupostos de um processo participativo, ou seja,
envolvendo os seus beneficiários (Rodrigues, in Fovad e Solidami, 1991, p.79).
As técnicas participativas não são apenas um meio para tornar um projecto mais eficiente,
mas, transformam a população em agentes activos do desenvolvimento (PLATONG, 2008,
p.89).
28Disponível em: www.Synergos.org/krauledg/00/cfgpcriando3.pdf. Acesso em: 22 de Março de 2013.
29Lembramos que uma abordagem teórica sobre este pré-requisito já foi feita no sub-ponto 2.2.1
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Quando a população sente que a sua participação é promovida e que as suas opiniões e
conhecimentos são tão importantes como dos aspectos técnicos, políticos e financeiros,
adquirem um maior sentido de responsabilidade para com o que é decidido e executado;
Desenvolvem capacidades para escolherem o que é mais adequado à sua situação e,
comprometem-se com as decisões escolhidas e, isto constitui um factor relevante para a sua
correcta execução (idem).
o A comunicação com a sociedade através das Mídias
Numa sociedade que valoriza o marketing, a divulgação dos projectos realizados é
fundamental para o sucesso de uma ONG, na medida em que, a visibilidade atrai investidores,
que dão ânimo financeiro e motivação aos trabalhos realizados. Assim, conquistar as Mídias é
um ponto estratégico da actuação das ONG’s (Reis [2007?]).
A comunicação constitui um dos preceitos importante para a sustentabilidade dos projectos,
pois como vimos, facilita na captação de recursos e também na própria aceitação do projecto
pela comunidade a ser beneficiada.
(iv) - Recursos humanos
Segundo Sawadogo (in Fovad e Solidami, 1991,p.43), as ONG’s não devem ser geridas
apenas por homens de boa vontade30, há que procurar a competência, a eficácia e a
especialização. Esta ideia é sustentada por Landim (2002) apud Melo (2011) que aconselha a
necessidade do processo de profissionalização nas ONG’s, devido às novas formas de
financiamento, e também porque, é preciso haver uma administração coordenada como forma
de se preservar a missão e fazer com que ela tenha validade e seja consistente.
Também, Costa (2004) apud Melo (2011), defende que o conhecimento técnico e
especializado faz com que as pessoas envolvidas nessas organizações, deixem de agir em
conformidade com suas experiências e valores pessoais, para fazer valer a técnica. Isto faz
com que as ONG’s tenham mais oportunidades de financiamento.
30Os indivíduos que participam nestes grupos fazem-no muitas vezes voluntariamente e por `amor à causa´
(Ferreira J. et al.,1996,p.178).
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Entretanto, Guimarães (in Silva, 2011, p.26) defende que as ONG’s não devem ser dirigidas
apenas por profissionais. Pelo contrário, o papel do voluntariado é fundamental para manter a
dimensão solidária da actuação.
Estratégia 2- Projecto de captação de recursos
A captação de recursos nas ONG’s é fundamental para desenvolver suas actividades. Mas,
segundo Peter apud Montaño (2008, p.208), as fontes de captação de recursos têm mudado de
forma substancial, não constituindo mais fundamentalmente de grandes entidades doadoras,
mas de pequenos e médios contribuintes, que devem ser identificados e ``convencidos´´ do
``bom´´ uso dos recursos.
Assim, entendemos que desenvolver projectos de captação de recursos - recursos materiais,
financeiros humanos e/ou institucionais - constitui uma das estratégias básicas para a
sustentabilidade dos projectos sociais, e correspondem a documentos abrangentes a respeito
da organização.
Através destes projectos os financiadores podem visualizar melhor as intenções da ONG,
saber no que os recursos serão aplicados, que tipo de actividades serão realizadas e qual
impacto elas causarão dentro da comunidade-alvo (Leandro, 2008). Se bem elaborados,
fornecem subsídios suficientes para o potencial investidor avaliar com clareza se realmente
vale a pena financiar determinada organização (Ashoka e McKinsey, 2001 apud Andrade
,2002).31
Estratégia 3 - Parcerias
A criação de parcerias com outras instituições define-se como uma das estratégias para a
sustentabilidade dos projectos sociais, pois, segundo Andrade (2002) elas implicam muito
mais que dar e receber doações, permitem mobilizar e combinar múltiplos recursos, gerar
benefícios para ambos os parceiros e, valor social para a comunidade.
31 Ver no Anexo – 1 os itens que devem compor a estrutura básica de um projecto de captação de recursos,
cruzando propostas de diversos autores.
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Entretanto, Austin (2001) apud Andrade (2002) considera que, nas parcerias devem ser
respeitadas as seguintes directrizes: (i) vinculação com os objectivos, por parte das entidades;
(ii) clareza de objectivos de ambos os parceiros; e, (iii) congruência de missão, estratégia e
valores.
Entre os possíveis parceiros das ONG’s (a nível interno e externo), destacamos os seguintes:
o Governo/Estado - pode contribuir com alguns recursos, essencialmente através de
contratos-programa, que devem conter mecanismos para que as acções empreendidas
por uma e outra contribuam amplamente para o proveito das populações (Lopes e
Proença, in PLATONG, 2008,p.122);
o Câmaras Municipais/Autarquias - numa perspectiva idêntica aos contratos-
programa do Governo, os municípios, muito pontualmente podem se associar com
algumas ONG’s para realizarem trabalhos de âmbito comunitário (ibidem);
o Empresas privadas - as ONG’s devem promover a responsabilização social e
incentivar as empresas a financiarem projectos que ajudam a melhorar a inserção
económica e social das populações, bem como, projectos que corrijam os impactos
menos positivos dessas empresas sobre o meio ambiente (idem, p.130-131);
o Bancos – as ONG’s podem negociar fundos de garantia que permitem atribuir créditos
adaptados ao desenvolvimento de actividades económicas rentáveis (Azevedo, in
Fovad e Solidami,1991,p.149);
o ONG’s nacionais e estrangeiras - as ONG’s nacionais devem promover acções
conjuntas e, com as ONG’s estrangeiras que são fontes essenciais de recursos
(Sawadogo, in Fovad e Solidami, 1991,p.43);
o Outros parceiros - Embaixadas, Organismos Internacionais e também, alguma
cooperação bilateral (Azevedo, in Fovad e Solidami, 1991,p.149).
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2.2.4 Outras estratégias
Para além das estratégias acima referidas, de acordo com Montaño (2008, p.211) os recursos
também podem provir de:
(i) Simpatizantes, membros filiados à organização e público em geral;
Por um lado, os membros podem contribuir com cotas (mensalidades ou anuidades) de
filiação ou outros aportes para sustentar o seu financiamento, mas também as doações de
particulares.
(ii) Empresas ``doadoras´´ ou fundações de filantropia empresarial;
Refere-se aqui, a uma nova modalidade de o capital obter isenção de impostos e subsídios
estatais, para a melhoria da imagem da empresa e do seu produto, para a manutenção da
harmonia social.
(iii) Actividades comerciais e vendas de serviços;
O autor refere-se, à venda de bens e serviços, como forma de financia-la, ou até à cobrança
dos próprios serviços abaixo do valor do mercado, recuperando apenas os custos ou
somente parte deles.
Organizações do Terceiro Sector: Estratégia para a sustentabilidade dos projectos sociais das ONG’s
sedeadas no concelho da Praia
50/110
Capítulo 3: As ONG’s no Contexto Cabo-verdiano
Este capítulo tem por finalidade abordar as características de Cabo Verde no que diz respeito
ao seu contexto físico, geográfico, histórico, político e socioeconómico, realçando o concelho
da Praia.
Pretende-se também descrever o percurso histórico das ONG’s no país, como forma de
analisar a sua situação, no que tange á sua origem e evolução, assim como o marco jurídico
favorável.
3.1 Caracterização do País
3.1.1 Contexto Físico e Geográfico
Cabo Verde é um arquipélago de origem vulcânica, situada no Oceano Atlântico, a 650 km da
costa ocidental africana, constituído por dez ilhas, nove das quais habitadas e, oito ilhéus
perfazendo uma superfície de 4033 km2. As ilhas estão divididas em dois grupos, em função
da sua posição relativa face aos ventos dominantes sendo o grupo de Barlavento, situado no
Norte formado pelas Ilhas de Santo Antão, São Vicente, Santa Luzia, São Nicolau, Sal e Boa
Vista; e o de Sotavento, situado no Sul formado pelas Ilhas do Maio, Santiago, Fogo e Brava
(MGF, 2011,p.9).
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O país faz parte da zona saheliana. O clima é tropical, árido e semi-árido com alternância de
uma longa estação seca e curta estação húmida e, temperada pela acção dos ventos do Oceano
Atlântico.
3.1.2 Contexto Histórico e Político
O percurso histórico de Cabo Verde teve o seu início no século XV, pois de acordo com a tese
oficial portuguesa, foi descoberto em 1460 por Diogo Gomes e António da Noli ao serviço da
Coroa Portuguesa, que encontraram as Ilhas desabitadas e aparentemente sem indícios de
anterior presença humana32 (idem, p. 8). Dois anos mais tarde, os portugueses deram início ao
povoamento, com os escravos nativos da costa ocidental da África, genoveses e portugueses
(Pitz, s/d).
Na época, as autoridades coloniais portuguesas em colaboração com as empresas agrícolas
receptoras de mão-de-obra barata, incentivaram e organizaram o recrutamento forçado da
mão-de-obra cabo-verdiana, impondo à população uma dinâmica baseada na emigração, como
condição de sobrevivência (INE, 2000). Outro tipo de movimento que caracterizava a
mobilidade externa das populações, era a chamada “migração espontânea”, tendo como causa
a crise alimentar do arquipélago.33Com o passar dos anos, a emigração tornou-se uma
alternativa de vida do cabo-verdiano, constituindo ao mesmo tempo uma componente
socioeconómica e cultural do país (INE, 2000).
Tornou-se independente em 1975. O período pós-independência foi governado por um regime
de partido único34 que esteve no poder até 1991, ano em que o país optou pelo regime
multipartidário.35Desde então, profundas mudanças têm sido registadas em termos de
democratização, alternância política, exercício da cidadania, liberalização da economia,
legislação, descentralização e envolvimento da sociedade civil (MEVRH,2002).
32Há quem diga que povos Árabes já haviam estado nas ilhas a procura de sal, que na época, era considerada
uma especiaria, mas não existem documentos que comprovem que foram os primeiros a chegarem (Pitz, s/d).33Segundo Carreira (1977), a emigração espontânea estimava-se em 180.000 pessoas entre 1900-1973 e a
emigração forçada em 88.000 pessoas no mesmo período.
34 O Partido Africano de Independência de Cabo Verde e Guine (PAIGC).
3513 de Janeiro de 1991 foi estabelecida o novo regime político – o multipartidarismo com a entrada de mais um
partido, o Movimento para Democracia (MPD), na cena política cabo-verdiana.
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A título de exemplo é importante afirmar que, a descentralização foi iniciada em 1991 para
acompanhar o processo de democratização, permitindo a aplicação do princípio da
subsidiariedade ao nível das políticas económicas, sociais, urbanísticas, entre outras (idem).
Hoje o país está dividido em 22 municípios, que têm desempenhado um papel cada vez mais
relevante no desenvolvimento local.
3.1.3 Contexto Socio-económico
3.1.3.1 Contexto Socio-demográfico
Segundo o Censo de 2000 a população residente em Cabo Verde era de 432.000 mil
habitantes, 52% era do sexo feminino. Já em 2010 essa população aumentou para 491.683 mil
habitantes, representando um aumento de 12,8% em relação a 2000. A taxa de crescimento
anual era de 2,5% para o período 1990/1995, e baixou para 1,2% no período 2000/2010 (INE,
2010).
De acordo com a mesma fonte, 62% da população reside no meio urbano, contra 38% no
meio rural. No que se refere à repartição da população por ilhas/concelhos, os dados mostram
que 55,8% reside na Ilha de Santiago, sendo 26,8% destes vivendo no concelho da Praia
(131.602 mil), seguindo-se dos residentes em São Vicente e Santo Antão com 16% e 9%
respectivamente.
Relativamente aos grupos etários, os dados do censo de 2010, indicam que cerca de 31,7%
dessa população tem menos de 14 anos, 61,9% tem entre 15 e 64 anos e 6,4% têm 65 anos ou
mais. Os dados indicam também que a população é jovem, pois 55% de pessoas têm menos de
25 anos, sendo que a idade média da população corresponde a 27 anos (idem).
Os resultados do Inquérito Demográfico e de Saúde Reprodutiva (IDSR) de 2005 mostram
que Cabo Verde já não pertence ao grupo dos países com forte nível de fecundidade, pois a
Taxa de Fecundidade Geral diminuiu consideravelmente, atingindo em 2005 uma média de
2,9 filhos por mulher comparativamente a 1998 que era de 4 filhos por mulher (INE, 2008).
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Ganhos expressivos em matéria de saúde foram possíveis, pois segundo o mesmo inquérito, a
taxa de mortalidade infantil baixou de 56 por mil entre 1988-1993 para 33 por mil entre 2001-
2005. A esperança de vida era de 71,8 anos em 2004 (INE, 2004).
3.1.3.2 Contexto económico
Não obstante os períodos difíceis após Independência, a economia cabo-verdiana que se
enveredou pelo sistema de economia de mercado de base essencialmente privada tem
registado melhorias significativas ao longo dos anos (INE, 2004).Em consequência, no
período 1990-2005, a economia cresceu, em média, cerca de 6% ao ano, e o Produto Interno
Bruto (PIB) a preços correntes, passou de 902 US $ em 1990, a 1281 US $, em 2000, e a 2093
US $, em 200536 (INE, 2008).
No período 2000 – 2007, a taxa de inflação tem sofrido flutuações nos dois sentidos,
motivadas por choques diversos, externos (nomeadamente alteração dos preços dos produtos
petrolíferos no mercado internacional) e internos (maus anos agrícolas). Essa taxa era de -
2,4% em 2000, 0,4% em 2005 e 4,5% em 2007 (INE, 2010).
Ao desemprego alia-se a precariedade do emprego e um peso importante da economia
informal. De acordo com os resultados do Inquérito Multi-Objectivo Contínuo, a taxa de
desemprego tem permanecido em níveis elevados, 16,8% a nível nacional, 12,1% no meio
rural e 19,1% no meio urbano. Na Praia essa taxa corresponde a 16,8% (INE, 2012). Importa
mencionar também que os resultados do Inquérito ao Emprego e Sector Informal indicam que
51,6% trabalham no sector do comércio, sendo 56,8% na Praia, 33,9% no sector da indústria e
14,5% em outros serviços (21,3% na Praia). O auto-emprego é muito elevado e corresponde a
82,9% a nível nacional, sendo 70% no meio urbano e 81,3% no rural (INE, 2009).
Segundo o Inquérito Despesas e Receitas Familiares (IDRF) de 2001/2002, apesar de
melhorias significativas verificadas no domínio económico, constata-se ainda que, a
36Esse indicador era de 121.974 Escudos Cabo-verdiano (ECV) em 2007 e 138.569 em 2010. Disponível
em:http://www.bcv.cv/SiteCollectionDocuments/RCA2012.pdf. Acesso em: Julho de 2013.
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repartição dos benefícios do crescimento económico têm sido desiguais, e que a pobreza
relativa tende a aumentar (INE, 2004).
 A Situação da pobreza
Com base nos dados do Questionário Unificado de Indicadores Básicos de Bem-estar de Cabo
Verde (QUIBB-CV) de 2007, 26,6% da população cabo-verdiana vive abaixo da linha da
pobreza, atingindo principalmente as crianças e os jovens, pois cerca de 42% da população
pobre tem menos de 15 anos e 25% tem entre 15-24 anos. A pobreza atinge com maior
incidência o meio rural (63%), sendo que os concelhos com maior número de pobres são
Santa Catarina de Santiago (15, 7%) e Praia (10,9%) (INE, 2007).
Segundo a mesma fonte, ela está localizada nas famílias mais numerosas, pois 43,5% da
população pobre reside em agregados com mais de 7 indivíduos e, na sua grande maioria, em
agregados chefiados por mulheres (56,3%) sendo 32,1% na Praia, ou em agregados cujos
chefes não possuem nenhuma instrução (40%) ou possuem o nível básico (55,3%). Ainda de
acordo com a mesma fonte, outro factor que determina maior tendência de pobreza é o
desemprego, sendo considerados pobres 39,2% dos desempregados.
Ainda, segundo o IDRF de 2001/2002, a pobreza alimentar foi estimada, a partir das despesas
totais do agregado familiar em 55,71 ECV/pessoa/dia fixando em 12% a percentagem de
pessoas em situação de pobreza alimentar crítica. Isto quer dizer, que cerca de 1 cabo-
verdiano em cada 10 não dispunha de rendimentos necessários para aceder a um consumo
alimentar que compensasse a sua necessidade energética mínima. Destes 14% encontram-se
no meio rural, contra 10% no meio urbano (INE, 2004).
Constata-se assim que, apesar das melhoras económicas e sociais verificadas, a pobreza ainda
afecta uma parte significativa da população. Assim, o Estado é, forçado a exercer uma das
suas funções essenciais, que consiste em suprir as carências básicas e de rendimento da
população, quer através do apoio financeiro directo quer através de políticas sociais de cariz
assistencial. Daí a importância da existência no país das organizações do Terceiro Sector, e
das ONG’s em particular, como organizações de origem privada com o objectivo de ajudar o
Organizações do Terceiro Sector: Estratégia para a sustentabilidade dos projectos sociais das ONG’s
sedeadas no concelho da Praia
55/110
Estado no processo de desenvolvimento do país através de implementações de projectos
sociais.
3.2 Breve histórico das ONG’s no País e no concelho da Praia
A fim de possibilitar uma maior compreensão da situação das ONG’s no país, fazemos nesta
parte uma breve descrição do percurso histórico, destacando a sua origem e evolução, e o seu
marco jurídico.
3.2.1 A Origem e Evolução das ONG’s em Cabo Verde
Após a independência em 1975, foi criado o organismo estatal, Instituto Nacional das
Cooperativas (INC) em 1979, que tinha como função principal o apoio às cooperativas,
sobretudo no meio rural como um instrumento para apoiar na resolução do problema da
distribuição de bens de primeira necessidade à população. Em 1981 foi criado igualmente o
Fundo de Apoio às Cooperativas (FAC), que tinha a responsabilidade de coordenar as ajudas
cedidas pelas ONG’s estrangeiras ao país e, ao mesmo tempo servir de interlocutor entre essas
ONG’s e o Governo. Com o apoio destas duas instituições estatais, foram criadas mais de
uma centena de associações de consumo e de produção por quase todas as ilhas, sob o
impulso do Governo. Posteriormente foram substituídas pelo Instituto Cabo-verdiano de
Solidariedade (ICS)37(Gonçalves, 2010).
Porém, segundo a PLATONG (1999) começaram a aparecer as primeiras ONG’s, com a
publicação da lei nº28/III/87, de 31 de Dezembro; Essa lei veio proporcionar uma grande
dinâmica da sociedade civil, regulando o exercício da liberdade e estabelecendo as bases do
regime jurídico comum das Associações de fim não lucrativo, como são as ONG’s.
Entretanto, a sua expansão deu-se durante a década de noventa, e se transformaram em
actores incontornáveis do processo de desenvolvimento do país. Nesta época já existiam 22
Organizações Não-Governamentais de Desenvolvimento (ONGD), para além de inúmeras
associações de diversa natureza (PLATONG, 2008,p.55).
37Denominada em 2006 como Fundação Cabo-verdiana de Solidariedade (FCS).
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Com a abertura política e a descentralização em 1991, e posteriormente com a criação da
Plataforma das ONG’s de Cabo Verde, em Junho de 199638, a Sociedade Civil Cabo-verdiana
consolida-se e torna-se independente das tutelas do Estado.
Desde então, a vida associativa evoluiu muito, e, actualmente o país já conta com mais de
duas centenas de ONG’s e cerca de 600 outras categorias de OSC’s (sob forma de associações
comunitárias, organizações socioprofissionais, ligas, fundações, redes, cooperativas,
mutualidade e grupos, etc.), inscritas na PONG. Estas vêm participando de forma significativa
no processo de desenvolvimento, especialmente as ONGD e as Organizações Comunitárias de
Base (OCB’s) (PLATONG, 2007, p.9).
De acordo com a PLATONG (2008, p.56), as mesmas têm um leque bastante variado de
acções e actuam nas áreas da educação, saúde, ambiente, desenvolvimento comunitário,
género, deficiência, infância, juventude, terceira idade, cidadania e direitos humanos,
actividades geradoras de rendimento, etc.
Além de contribuir para a satisfação das necessidades das associações e comunidades com as
quais interagem, as ONG’s desempenham uma função política, uma vez que trabalham
influenciando políticas públicas (PLATONG, 2009). Em todas as ilhas e concelhos, vêm
contribuindo para a inserção social e económica, das pessoas e famílias mais pobres, com a
criação de oportunidades e promoção da igualdade (PLATONG, 2008, p.56).
Em termos de localização geográfica, mais de metade das ONG’s (70%) tem sede na ilha de
Santiago, principalmente na Praia, e 14% encontra-se em São Vicente. Outras estão sedeadas
em Santo Antão (2%), Fogo (6%), São Nicolau (2%), Maio (2%), Boa Vista (2%) e Sal (2%)
(idem, p.82).
No concelho da Praia, estão sedeadas 96 organizações do Terceiro Sector, sendo que 25 são
38A PLATONG foi criada com o objectivo de representar as ONG’s, defender os seus interesses e contribuir para
o reforço da concertação e da cooperação entre as ONG’s e entre estas e os seus diferentes parceiros
(PLATONG, 2007, p.12).
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ONG’s39 e 43 são associações (PLATONG, 2012).
3.2.2 O Marco jurídico das ONG’s em Cabo Verde
Em virtude do importante papel atribuído às ONG’s, considera-se indispensável o reforço da
sua capacidade de acção (PLATONG, 1999). Porém, isso é possível através de um quadro
jurídico que permite regular e enformar as suas relações com o Estado e com as demais
organizações da sociedade.
Com efeito, neste subcapítulo apresentamos as Legislações que regulamentam o processo da
constituição das ONG’s e suas actividades em Cabo Verde, nomeadamente as respeitantes à:
 Forma de Constituição e Publicação;
 Estatutos;
 Registo;
 Personalidade jurídica;
 Aquisição de utilidade pública;
 OSC’s/ONG’s estrangeiras em Cabo Verde;
 Apoio do Governo e das Autarquias;
 Isenções.
Conforme referido anteriormente, a maioria das ONG’s existentes no país foram criadas e
reconhecidas, com base na Lei nº28/III/87, de 31 de Dezembro, publicado no Suplemento do
B.O. nº 52.
 Forma de Constituição e Publicação
Como estipula essa lei nos seus Artigos 11º e 13º, o acto de constituição e os estatutos da
associação40, bem como as respectivas alterações, devem constar da escritura pública que é
efectuado no Cartório Notarial, devendo os mesmos por outro lado serem publicados no B. O.
sob pena de não produzirem efeitos em relação a terceiros.
39 Ver no anexo - 2.
40Embora o B.O. se refira á associação, seu entendimento é facilmente aplicável às ONG’s, que são também
entidades não lucrativas.
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 Estatutos das ONG’s
Ainda esta lei regula no seu artigo 11º no parágrafo 3 que constam nos estatutos “os direitos e
obrigações dos associados, as condições da sua admissão, saída e exclusão, a forma de
funcionamento da associação, bem como os termos da sua extinção e consequente destino do
seu património”.
 Registo
As ONG’s estão sujeitas ao registo nos termos do Decreto nº108/87 de 27 de Outubro. O
serviço de registos funciona junto do Ministério de Justiça e abrange fundamentalmente as
associações reconhecidas. A inscrição é feita oficiosamente a título provisório mediante o
depósito do acto de constituição e dos estatutos respectivos, e ela só se torna definitiva após a
comunicação da entrada em funcionamento da associação.
 Personalidade Jurídica
O processo de reconhecimento da personalidade jurídica é deliberado pelo Decreto nº108/87
de 24 de Outubro.
No seu Artigo 1º regula que “o reconhecimento das associações para efeitos de aquisição de
personalidade jurídica, é de competência do Ministro da Justiça, ouvidos os membros do
governo responsáveis pelos sectores com as quais se relacionam os fins prosseguidos por
aquelas”. Já no seu no Artigo 2º define que “o pedido de reconhecimento será objecto de
requerimento subscrito pelos promotores da associação ou por procurador com poderes
bastantes”.
Porém, a Lei nº28/III/87 veio complementar, prevendo no seu Capítulo II e III a existência de
associações com e sem personalidade jurídica.
 Declaração de utilidade pública
A Lei nº28/III/87 define no seu Artigo 14º que “as associações com personalidade jurídica
podem ser declaradas de utilidade pública, sendo condição para serem consideradas como tal,
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terem fim altruísta e que se dedica ao bem da comunidade ou da sociedade de uma maneira
geral, ou pretenderem colaborar com a Administração Pública na realização de atribuições do
Estado ou dos Municípios, designadamente no desenvolvimento comunitário”.
Segundo o parágrafo 2 desse mesmo artigo, a utilidade pública pode ser de âmbito local ou
geral, consoante a actividade da associação, apenas a uma determinada comunidade territorial
ou a toda comunidade nacional.
Ainda expõe no seu parágrafo 3 que “é da competência do órgão deliberativo do Município
(Assembleia Municipal) a que pertence a comunidade interessada declarar a utilidade pública
local, incumbindo ao governo a atribuição da utilidade pública geral”.
No entanto, foi deliberado o Decreto-lei nº59/I/2005, de 19 de Setembro publicada no B.O.
nº38- Iº Série que define o regime jurídico geral das pessoas colectivas de utilidade pública e
veio complementar prevendo que a necessidade de dotar as associações de meios para
valorização e expansão da sua actividade passa pela concessão do estatuto de utilidade
pública.
Nesse diploma estabelecem-se condições gerais para o reconhecimento de pessoas colectivas
como de utilidade pública e o respectivo processo, e definem-se formas de apoio do Estado às
mesmas.
 Constituição e actividades em Cabo Verde de Associações internacionais e estrangeiras
A Lei nº28/III/87 prevê no seu Artigo 21º que estão sujeitas a autorização prévia do Governo
(Ministro da Justiça), nos termos das suas alíneas: a) a constituição de associações
internacionais em Cabo Verde; b) a actividade em Cabo Verde de associações internacionais
constituídas fora do país; c) a constituição de associações compostas só por estrangeiros; bem
como d) a actividade em Cabo Verde de associações legalmente constituídas no estrangeiro.
 Apoio do Governo e das Autarquias
A Lei anteriormente referida condiciona no seu Artigo 7º o apoio da Administração Central e
Local somente às associações registadas, bem como incentivos e apoios especiais igualmente
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às associações que sejam declaradas de utilidade pública.
 Isenções
Estabelece a Lei nº28/III/87 no seu Artigo 22º que, é da responsabilidade do Governo e dos
Municípios isentar as associações de impostos, contribuições e taxas, no quadro dos
incentivos ao associativismo.
Entretanto, como forma de complemento, foi publicada no B.O. nº31- Iº Série a Lei
nº106/IV/94, de 5 de Setembro que “Estabelece benefícios fiscais”. No que respeita às
ONG’s, este diploma estipula nos termos da alínea b) do seu artigo 1º que “é isenta de direitos
de imposto de consumo e de emolumentos gerais, a importação de mercadorias oferecidas ou
financiadas, no quadro da cooperação internacional ou por entidades ou organizações de
cabo-verdianos no exterior”.
Em suma, a Lei nº28/III/87 foi revogada com a entrada em vigor da Lei nº25/VI/2003 de
acordo com o seu Artigo 31º.
Entretanto, como faz notar a PLATONG (1999), uma alteração do quadro legislativo é útil
para as ONG’s, se surgir uma iniciativa dirigida especificamente a elas, de modo a que possa
existir a diferenciação clara das ONG’s com outras organizações da Sociedade civil.
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Capítulo 4: Resultados da Pesquisa no terreno
O presente capítulo tem como objectivo apresentar os resultados da pesquisa no terreno e
encontra-se dividido em duas secções.
Na primeira secção, apresenta-se os resultados do inquérito realizado com as ONG’s sedeadas
no concelho da Praia. Dividimos as ONG’s pesquisadas em dois grupos: as que tem a
nacionalidade Cabo-verdiana, e as que tem a nacionalidade Estrangeira. Permitindo-nos
apresentar uma análise comparativa de determinados aspectos, em relação a cada uma das
estratégias para a sustentabilidade dos seus projectos sociais.
E na segunda secção apresenta-se um estudo de caso, em que a ONG escolhida foi a FIF e o
seu projecto social ``Reintegração socio-pedagógico´´, conforme já referido no capítulo 1.
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4.1 Secção I- Análise dos resultados do Inquérito
4.1.1 Identificação das ONG’s
Conforme já referido anteriormente entre as ONG’s inscritas na PLATONG, 25 estão
sedeadas no concelho da Praia. Destas, apenas uma não participou do inquérito, ficando assim
a amostra constituída por 24 ONG’s.
Como se constata no gráfico nº1, 22 ONG’s (91,7%) têm a nacionalidade Cabo-verdiana e, 2
(8,3%) tem a nacionalidade Estrangeira, sendo uma Dinamarquesa e a outra Luxemburguesa.
Gráfico 1 - Repartição das ONG’s sedeadas na Praia
segundo a nacionalidade (%)
O gráfico nº2 mostra que entre as ONG’s nacionais em estudo, 1 (4,5%) foi fundada entre
1970 e 1975, 6 (27,3%) foram fundadas entre 1976 e 1991, 4 (18,2%) entre 1998 e 2003 e 2
(9,1%) entre 2004 e 2009. Constata-se do mesmo que, a maioria foi fundada entre 1992 e
1997, ou seja 9 ONG’s (40,9%).
As duas ONG’s Estrangeiras foram fundadas em 1972 e 1982, porém chegaram ao país em
1989 e 2005.
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Gráfico 2 - Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo o ano de fundação (%)
Se considerarmos as ONG’s sem distinção de nacionalidade, constata-se que, na Praia a
maioria das ONG’s foi fundada entre 1976 a 1997 (17 ONG’s). Isso pode ser explicado pelo
facto de ser legislado nessa época a primeira lei que favorece as ONG’s, protegendo e
regulando as suas actividades (Lei nº 28/III/87).
Em termos de localização das suas sedes no concelho, como se pode ver no gráfico nº3, a
maioria das ONG’s nacionais, ou seja, 9 (41%) esta localizada no Plateau. Seguem-se 4
(18,2%) situadas na Fazenda, 3 (13,6%) em Achada Santo António e 2 (9,1%) em Palmarejo.
Importa mencionar que estão localizadas nas zonas de Ponta d’agua, Terra Branca, Achada
São Filipe e Paiol 1 ONG cada (4,5%). As duas de nacionalidade estrangeira estão localizadas
nos bairros de Palmarejo e Plateau.
Gráfico 3 - Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
por zona de localização (%)
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4.1.2 Estratégias para a sustentabilidade dos projectos sociais
Pretende-se analisar neste ponto os pré-requisitos organizacionais, os projectos de captação de
recursos e as parcerias.
4.1.2.1 Pré-requisitos organizacionais
4.1.2.1.1 Enquadramento jurídico
A primeira questão abordada no questionário após as informações relativas à identificação foi
os tipos de títulos ou certificados, que permitem analisar as ONG’s quanto ao enquadramento
jurídico. Os dados indicam que todas as ONG’s existem há mais de 3 anos, portanto todas já
são institucionalizadas, ou seja, possuem uma composição jurídica definida, conforme se pode
ver no quadro nº2 abaixo.
Quadro 2 - Repartição das ONG’s sedeadas na Praia por nacionalidade
segundo o tipo de certificados/títulos
Tipo de
certificados nas
ONG's
Nacionalidade das ONG’s TotalCabo-verdiana Estrangeira
N % N % N %
Registo no B.O 21 95,5 2 100,0 23 95,8
Personalidade
Jurídica 20 90,9 1 50,0 21 87,5
Utilidade pública 12 54,5 0 0,0 12 50,0
Outros 1 4,5 0 0,0 1 4,2
Total 22 91,7 2 8,3 24 100,0
O mesmo indica que nas ONG’s nacionais inquiridas a maioria, ou seja, 21 (95,5%) tem
registo no B.O., 20 (90,9%) tem personalidade jurídica, que actualmente é a condição para se
obter a declaração de utilidade pública, 12 (54,5%) tem título de Utilidade Pública. Esse título
é muito importante, na medida em que dá o direito às ONG’s de solicitarem apoio oficial e
isenções de impostos. Verifica-se ainda, que apenas 1 ONG (4,5%) dispõe de outros tipos de
títulos diferentes dos mencionados.
Em relação às ONG’s estrangeiras regista-se que as duas têm registo no B.O. e, somente uma
tem personalidade jurídica.
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4.1.2.1.2 Missão e área de actuação
4.1.2.1.2.1 Missão
As ONG’s pesquisadas foram questionadas sobre sua missão e como se constata no quadro
nº3, todas declararam uma missão, que na maior parte dos casos é clara e resume a razão de
existir da organização. Vejamos:
Quadro 3 - Repartição das ONG’s sedeadas na Praia segundo a Missão
ONG1- Promover a educação das crianças
surda;
ONG16 - Salvaguardar a condição social
dos combatentes da pátria;
ONG2- Integração das pessoas com
deficiência visual; ONG17 - Ajuda humanitária;
ONG3 e ONG4- Luta para a igualdade do
género;
ONG18- Protagonizar o desenvolvimento
através da arte;
ONG5, ONG6, ONG7, ONG8 e ONG9-
Apoiar os mais carenciados, crianças em
particular;
ONG19- Promover a saúde mental;
ONG10, ONG11, ONG12 e ONG13-
Promoção e divulgação dos direitos
humanos, crianças e portadores de
deficiência em particular;
ONG20 - Divulgar os direitos da família
no âmbito da saúde sexual e reprodutiva;
ONG14- Luta contra pobreza;
ONG21, ONG22 e ONG23- Educar para
a mudança de comportamentos, dos
jovens em particular;
ONG15- Defender o ambiente; ONG24 - Apoiar os infectados doVIH/SIDA.
Ainda é visível nessas declarações que, cada uma dessas ONG’s se especializa em um foco de
actuação. Isso por um lado permite que todas complementam as acções do sector público e
privado, e por outro, conferi-lhes o carácter de unicidade e, sejam reconhecidas pela
sociedade.
4.1.2.1.2.2 Área de actuação
Como se observa no gráfico nº4, das ONG’s nacionais pesquisadas, 18 (81,8%) tem o âmbito
de intervenção a nível nacional, ou seja actuam em todas as ilhas do país. Cerca de 3 (13,6%)
actuam a nível local e, apenas 1 (4,5%) a nível regional. As duas ONG’s Estrangeiras actuam
a nível nacional.
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Gráfico 4 - Repartição das ONG’s  Cabo-verdianas sedeadas na Praia
por âmbito de intervenção (%)
As ONG’s nacionais inquiridas intervêm em múltiplas áreas. Porém, a educação é a área
prioritária das suas actuações, pois, foi identificada por 6 ONG’s (27,3%), seguido da saúde 4
ONG’s (18,2%), inserção social e VBG com 3 ONG’s cada (13%) e o desenvolvimento sócio-
comunitário por 2 (8%). Uma ONG actua em cada uma das seguintes áreas: arte, promoção da
mulher, bem-estar e produção de materiais de IEC (4,5% respectivamente para cada uma),
(gráfico nº5). Enquanto que as duas ONG’s Estrangeiras dedicam as suas intervenções para as
áreas da educação e saúde (50% respectivamente para cada uma).
Gráfico 5 - Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
por principais áreas de intervenção (%)
Relativamente ao tipo de beneficiário, verifica-se do gráfico nº6 que entre as ONG’s
nacionais, 8 (36,4%) tem as comunidades como beneficiários, enquanto crianças, mulheres e
portadores de deficiência foram indicadas por 3 ONG’s cada (13,6%), famílias por 2 ONG’s
(8%), e jovens, idosos e outros com 1 ONG cada (4%). Em relação às duas ONG’s
Estrangeiras, as suas acções dirigem-se para as crianças e para as comunidades (50%
respectivamente para cada um).
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Gráfico 6 - Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo os beneficiários (%)
O quadro nº4 apresenta as ONG’s inquiridas segundo beneficiários por principal área de
actuação, observa-se que a intervenção na área da educação é conduzida principalmente a
crianças (4 ONG’s) e comunidades (3 ONG’s). A área da saúde é privilegiada para as famílias
(2 ONG’s), comunidades (2 ONG’s) e idosos (1 ONG’s). No que toca a inserção social é
dirigida inteiramente (3 ONG’s) para os portadores de deficiência; VBG é atribuída para as
mulheres (2 ONG’s) e jovens (1 ONG’s). Quanto ao desenvolvimento socio-comunitário (2
ONG’s), produção de materiais de IEC (1 ONG’s) e arte (1 ONG’s) são todas voltadas para as
comunidades.
Quadro 4 - Repartição das ONG’s sedeadas na Praia segundo beneficiários
por principal área de actuação
Principal área
actuação
beneficiários
To
talCriança Jovem Mulher Idoso
Portador
de
deficiência
Famíli
a
Comu
nidade Outros
Educação 4 0 0 0 0 0 3 0 7
Saúde 0 0 0 1 0 2 2 0 5
Arte 0 0 0 0 0 0 1 0 1
Inserção social 0 0 0 0 3 0 0 0 3
Promoção da
mulher 0 0 1 0 0 0 0 0 1
VBG 0 1 2 0 0 0 0 0 3
Desenvolvimento
Sociocomunitário 0 0 0 0 0 0 2 0 2
Bem-estar 0 0 0 0 0 0 0 1 1
Produção de
materiais de IEC 0 0 0 0 0 0 1 0 1
Total 4 1 3 1 3 2 9 1 24
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Em relação a elaboração de projectos sociais, analisando a distribuição das ONG’s fazendo
uma distinção de nacionalidade, como se apresenta no quadro nº5, verifica-se que a grande
maioria, ou seja, 21 ONG’s (95,5%) nacionais actuam com base nos projectos sociais. Das
duas ONG’s estratégias apenas 1 respondeu essa questão, afirmando que elabora projectos
sociais.
Quadro 5 - Repartição das ONG’s sedeadas na Praia
segundo a nacionalidade por elaboração de projectos sociais
Elaboração de
projectos sociais
Nacionalidade das ONG's TotalCabo-verdiana Estrangeira
N % N % N %
Sim 21 95,5 1 100,0 22 95,7
Não 1 4,5 0 0,0 1 4,3
Total 22 100 1 100 23 100
Obs: 1 ONG não respondeu esta pergunta
Quanto ao número de projectos sociais implementados no ano de 2011, os dados do quadro
nº6 apontam no que entre as ONG’s nacionais, 47,1% desenvolveram entre 1 a 3 projectos,
35,3% implementaram 4 a 6 projectos e, implementaram 7 ou mais projectos 17,7%. Apenas
1 ONG’s Estrangeiras respondeu esta questão, afirmando ter implementado 10 ou mais
projectos durante o referido ano.
Quadro 6 - Repartição das ONG’s sedeadas na Praia segundo a
nacionalidade por número de projectos sociais implementados em 2011
Nº de projectos
sociais
Nacionalidade das ONG's TotalCabo-verdiana Estrangeira
N % N % N %
1 a 3 8 47,1 0 0,0 8 44,4
4 a 6 6 35,3 0 0,0 6 33,3
7 a 9 1 5,9 0 0,0 1 5,6
10 ou Mais 2 11,8 1 100,0 3 16,7
Total 17 100,0 1 100,0 18 100,0
Obs: 6 ONG’s não responderam esta pergunta
Como se verifica do quadro abaixo, os valores declarados necessários para implementar os
projectos sociais em 2011 variavam entre 300 mil a 50 milhões de escudos. Entre as ONG’s
nacionais que responderam esta questão verifica-se que a maioria, ou seja, 64,7% afirmou que
foi necessário gastar entre 1.000 - 4.700 milhões ECV, 17,6% gastaram entre 300 - 600 mil
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ECV. Ainda 2 ONG’s (11,8%) confessaram ser 18 - 25 milhões ECV, e apenas a 1 ONG
(5,6%) foi preciso desembolsar um valor maior, cerca de 50 milhões ECV. Nas duas ONG’s
Estrangeiras apenas 1 respondeu esta questão, confirmando que foram necessários um
montante de 18 - 25 milhões ECV para materializar os seus projectos nesse ano.
Quadro 7 - Repartição das ONG’s sedeadas na Praia segundo
a nacionalidade por valor dos projectos sociais implementados em 2011
Valor/ECV para
implementar os projectos
sociais
Nacionalidade das ONG's TotalCabo-verdiana Estrangeira
N % N % N %
300.000 - 600.000 3 17,6 0 0,0 3 16,7
1.000.000 - 4.700.000 11 64,7 0 0,0 11 61,1
18.000.000 - 25.000.000 2 11,8 1 100,0 3 16,7
50.000.000 1 5,9 0 0,0 1 5,6
Total 17 100,0 1 100,0 18 100,0
Obs: 6 ONG’s não responderam esta pergunta
O quadro nº8 apresenta o número de projectos sociais implementados em 2011 em função dos
valores necessários para tal. Assim apura-se que 300 - 600 mil ECV foi utilizado por 2
ONG’s para implementar 1 a 3 projectos, seguindo-se 11 ONG’s utilizaram 1.000 - 4.700
milhões ECV, sendo que 5 para desenvolverem 1 a 3 projectos, 4 para implementarem 4 a 6
projectos e, 2 ONG’s para desenvolverem 10 ou mais projectos. Cerca de 3 ONG’s usaram a
quantia de 18 - 25 milhões ECV, sendo que uma para implementar 1 a 3 projecto, a outra 7 a
9 e, uma outra 10 ou mais. Ainda um valor maior de 50 milhões ECV foi empregado por 1
ONG para implementar 4 a 6 projecto.
Quadro 8 - Repartição das ONG’s sedeadas na Praia segundo o
número de projectos sociais implementados em 2011 por valor dos projectos
Valor/ECV para
implementar os projectos
sociais
Número de projectos sociais
implementados em 2011 Total
1 a 3 4 a 6 7 a 9 10 ouMais
300.000 - 600.000 2 0 0 0 2
1.000.000 - 4.700.000 5 4 0 2 11
18.000.000 - 25.000.000 1 0 1 1 3
50.000.000 0 1 0 0 1
Total 8 5 1 3 17
Obs: 7 ONG’s não responderam esta pergunta
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Como se apresenta no quadro nº9, das ONG’s nacionais que responderam esta questão mais
da metade, ou seja, 58,8% tem em andamento entre 1 a 3 projectos sociais, 23,5% tem entre 4
a 6 projectos. Uma ONG (5,9%) afirmou ter em curso 7 a 9, e ainda 1 (5,9%) diz ser 10 ou
mais projectos, enquanto 1 (5,9%) diz não ter nenhum projecto social. Das duas ONG’s
Estrangeiras apenas 1 respondeu esta questão, tendo 10 ou mais projectos sociais em
andamento.
Quadro 9 - Repartição das ONG’s sedeadas na Praia segundo
a nacionalidade por número de projectos sociais em curso
Nº de projectos
sociais
Nacionalidade das ONG's TotalCabo-verdiana Estrangeira
N % N % N %
0 1 5,9 0 0,0 1 5,6
1 a 3 10 58,8 0 0,0 10 55,6
4 a 6 4 23,5 0 0,0 4 22,2
7 a 9 1 5,9 0 0,0 1 5,6
10 ou Mais 1 5,9 1 100,0 2 11,1
Total 17 100,0 1 100,0 18 100,0
Obs: 6 ONG’s não responderam esta pergunta
4.1.2.1.3 Comunicação
Como se pode verificar no quadro nº10, entre as ONG’s nacionais que responderam à
pergunta sobre a comunicação, 95,2% confirmaram que costumam dialogar com os seus
beneficiários antes de qualquer acção. As 2 ONG’s Estrangeiras também costumam dialogar.
Quadro 10 - Repartição das ONG’s sedeadas na Praia segundo a nacionalidade
por auscultação antes de executar uma actividade/projecto social
As ONG's auscultam
os seus beneficiários
Nacionalidade das ONG's Total
Cabo-verdiana Estrangeira
N % N % N %
Sim 20 95,2 2 100,0 22 95,7
Não 1 4,8 0 0,0 1 4,3
Total 21 100,0 2 100,0 23 100,0
Obs: 1 ONG’s não responderam esta pergunta
Em relação aos procedimentos que utilizam para dialogar, o gráfico abaixo mostra que, 26,3%
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ONG’s nacionais realizam reuniões, 26,3% declararam ser através de diagnósticos. Cerca de
33% declararam outros procedimentos como conversação, palestras e inquéritos. As duas
ONG’s Estrangeiras conhecem as percepções dos seus beneficiários através de reuniões.
Gráfico 7 - Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo os procedimentos para auscultar os beneficiários (%)
Verifica-se do gráfico nº8 que, em 10 ONG’s nacionais (45,5%) os beneficiários costumam
colaborar com muita frequência nas decisões sobre a melhor forma de implementar as acções
que lhes são propostos, e em 12 ONG’s (54,5%) eles costumam colaborar com pouca
frequência. As duas ONG’s Estrangeiras responderam que costumam colaborar com pouca
frequência, nas decisões sobre a melhor forma de implementar as acções que lhes são
propostos.
Gráfico 8 - Repartição da ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo a colaboração dos beneficiários (%)
De acordo com o gráfico nº9, todas as ONG’s nacionais costumam fazer divulgação das suas
actividades nas Mídias, sendo que 11 ONG’s (52%) responderam faze-lo sempre, enquanto
Organizações do Terceiro Sector: Estratégia para a sustentabilidade dos projectos sociais das ONG’s
sedeadas no concelho da Praia
72/110
que 10 (48%) afirmaram faze-lo às vezes. Ambas as ONG’s Estrangeiras costumam fazer
divulgação nas mídias, sendo uma com muita frequência e a outra apenas de vez em quanto.
Gráfico 9 - Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo a divulgação das actividades nas Mídias (%)
De acordo com o gráfico nº10, 50% das ONG’s nacionais utilizam a televisão para fazer a
divulgação das suas acções, e a outra metade utiliza a rádio. As duas ONG’s Estrangeiras
apontaram apenas a televisão (100%).
Gráfico 10 - Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo a mídia mais utilizada (%)
4.1.2.1.4 Recursos humanos
Sobre o quadro de recursos humanos foi verificado o número de pessoas envolvidas
directamente nas ONG’s pesquisadas, e também saber se elas possuem profissionais
especializados em captação de recursos.
Considera-se importante mencionar que, cerca de 16 ONG’s nacionais (76,2%) fazem a sua
Organizações do Terceiro Sector: Estratégia para a sustentabilidade dos projectos sociais das ONG’s
sedeadas no concelho da Praia
73/110
divulgação sem o auxílio de um profissional ou agência especializada, enquanto, 5 ONG’s
(23,8%) recebem indicações de especialistas de comunicação. Nas duas ONG’s Estrangeiras
responderam que não recebem orientação de especialistas (gráfico nº11).
Gráfico 11 - Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo orientação de profissionais/agências de comunicação (%)
Como se pode observar no gráfico nº12, entre as ONG’s nacionais o número de funcionários
varia entre 0 a mais de 100 indivíduos. Duas ONG’s (9,5%) não têm nenhum funcionário, ou
seja, funcionam a base do voluntariado; 9 (42,9%) possuem entre 1 a 4 funcionário e 6 ONG’s
(28,6%) têm entre 7 a 20 funcionários. De realçar que 4 ONG’s (19,1%) declararam ter mais
de 35 funcionários. Relativamente às duas ONG’s Estrangeiras importa realçar que uma tem
entre 1 a 4 funcionários e a outra 100 ou mais.
Gráfico 12 - Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo o número de funcionários (%)
Para uma análise mais detalhada, os funcionários foram divididos em três categorias,
dirigentes, técnicos e pessoal auxiliar. Entre as ONG’s nacionais uma ONG não tem nenhum
Organizações do Terceiro Sector: Estratégia para a sustentabilidade dos projectos sociais das ONG’s
sedeadas no concelho da Praia
74/110
dirigente. Quinze têm entre 1 a 3 dirigentes, 5 têm entre 4 a 9. De realçar que uma ONG
possui mais de 10 dirigentes. Em relação às ONG’s Estrangeiras uma dispõe de 1 a 3
dirigentes e a outra 10 a 30 (quadro nº11).
Relativamente aos técnicos constata-se que, 4 ONG’s não têm nenhum técnico e 5 possuem
entre 1 a 3. A maioria, ou seja 8 ONG’s dispõe de 4 a 9 técnicos, e 3 ONG’s possuem 10 ou
mais técnicos. Das duas ONG’s Estrangeiras uma possui 1 a 3 técnicos e a outra 31 ou mais.
Verifica-se ainda do mesmo quadro que, 4 ONG’s não possui pessoal auxiliar. Quadro possui
entre 4 a 9; 10 dispõe de 1 a 3 auxiliares e, 4 ONG’s 10 ou mais. Quanto às ONG’s
Estrangeiras uma tem 1 a 3 pessoal auxiliar e a outra 31 ou mais.
Quadro 11 - Repartição das ONG’s sedeadas na Praia segundo
o número de funcionários por categoria
Nº de
funcionários
ONG's Cabo-verdiana ONG's Estrangeira Total
Dirigente Técnico Auxiliar Dirigente Técnico Auxiliar Dirigente Técnico Auxiliar
0 1 4 4 0 0 0 1 4 4
1 a 3 15 5 10 1 1 1 16 6 11
4 a 9 5 8 4 0 0 0 5 8 4
10 a 30 1 3 3 1 0 0 2 3 3
31 ou mais 0 0 1 0 1 1 0 1 2
Total 22 20 22 2 2 2 24 22 24
De acordo com os resultados no gráfico nº13, em 20 ONG’s nacionais (90,9%), a maioria dos
seus técnicos possui formação superior e 2 ONG’s (9,1%) declararam que a maioria dos seus
técnicos possui ensino médio. Nas ONG’s Estrangeiras existe um equilíbrio, pois uma diz que
a maioria dos seus técnicos possui ensino superior e a outra ensino médio (50%
respectivamente para cada um).
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Gráfico 13 - Repartição das ONG’s  Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo o nível de escolaridade da maioria dos técnicos (%)
Quanto ao número de voluntários que colaboram em suas actividades, verifica-se do gráfico
nº14 que, 8 (40%) das ONG’s nacionais dispõem de 1 a 20 voluntários; 7 (35%) têm entre 30
a 56, e 2 (20%) possuem 200 ou mais voluntários, enquanto, 1 ONG (5%) diz que não tem
nenhum voluntário. Uma das ONG’s Estrangeiras trabalha com menos de 20 voluntários.
Gráfico 14 - Repartição das ONG's Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo o número de voluntários (%)
Foi perguntado também se as ONG’s dispõem de profissionais capacitados para a captação de
recursos. Como se nota no gráfico nº15 entre as ONG’s nacionais apenas a metade, ou seja,
11 (50%) afirmou que dispõe desse tipo de profissionais entre os seus quadros. Entre as
ONG’s Estrangeiras, apenas uma possui profissionais capacitados para a captação de
recursos.
Organizações do Terceiro Sector: Estratégia para a sustentabilidade dos projectos sociais das ONG’s
sedeadas no concelho da Praia
76/110
Gráfico 15 - Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo profissionais para captação de recursos (%)
4.1.2.2 Projectos de captação de recursos
Nesta parte do questionário foram abordadas questões relacionadas com estratégias de
captação de recursos. Conforme se pode observar no gráfico nº16, entre as ONG’s nacionais a
principal forma de captação de recursos é através de projectos, apontada por 15 ONG’s
(68,2%), cerca de 22,7% o fazem institucionalmente, e ainda 2 (9,1%) através de venda de
produtos ou serviços. A principal forma de captação de recursos de uma das ONG’s
Estrangeiras é através de projecto e, a outra ONG’s faz esta actividade de forma institucional.
Gráfico 16 - Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo o modo de captação de recursos (%)
Quanto à frequência que elaboram os projectos de captação de recursos, observa-se do gráfico
nº17 que, a maioria das ONG’s nacionais, ou seja, 16 (72,7%) fazem-no de forma muito
frequente e 6 (27,3%) fazem-no raramente. Das duas ONG’s Estrangeiras, uma exerce essa
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actividade com muita frequência, enquanto a outra nunca o fez.
Gráfico 17 - Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo a frequência da elaboração de projectos de captação de recursos (%)
Problemas financeiros foi o principal motivo para a elaboração de projectos de captação de
recursos, apontado por 10 ONG’s nacionais (45,5%). Seguem-se as que declararam acção
social em causa (8 - 36,4%) e dimensão do projecto (4 - 18,2%), (ver gráfico nº18). Das duas
ONG’s Estrangeiras apenas 1 respondeu esta questão e, o principal motivo apontado foi a
acção social em causa.
Gráfico 18 - Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo o motivo para a elaboração de projectos de captação de recursos (%)
Como se constata no gráfico abaixo, entre as ONG’s nacionais, cerca de 20 (90,9%) procuram
na maior parte das vezes recursos financeiros para materializarem os seus projectos sociais,
enquanto 2 ONG’s (9,1%) preferem os recursos materiais. Quanto às duas ONG’s
Estrangeiras apenas uma declarou que a maior parte das vezes procura recursos financeiros.
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Gráfico 19 - Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo o tipo de recursos que procuram captar (%)
Questionadas sobre a que entidades costumam apresentar os seus projectos de captação de
recursos, a maioria das ONG’s nacionais, ou seja, 13 (61,9%) declararam organizações
nacionais e estrangeiras, 4 (19,0%) costumam apresentar os seus projectos às ONG’s
nacionais e estrangeiras, seguindo-se os parceiros por 2 ONG’s (9,5%). Também os projectos
de captação de recursos costumam ser apresentados às empresas privadas e membros da
própria ONG, apontados por uma ONG cada (4,8% respectivamente para cada um) (gráfico
nº20). As duas ONG’s Estrangeiras não responderam esta questão.
Gráfico 20 - Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo as entidades que apresenta o seu projecto de captação de recursos (%)
Observa-se do gráfico nº21, que entre as ONG’s nacionais 11 (57,9%) obtiveram uma
resposta positiva das entidades. Em contrapartida, 4 (21,1%) não obtiveram uma resposta
positiva e 3 (15,8%) não receberam nenhuma resposta. Constatou-se também que uma ONG
(5,3%) não apresentou nenhum projecto no ano de 2011. Enquanto nas ONG’s Estrangeiras
apenas uma respondeu a esta questão, afirmando que teve os seus projectos respondidos com
sucesso.
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Gráfico 21 - Repartição das ONG’s Cabo-verdiana sedeadas na Praia
segundo tipo de respostas das entidades ao projecto de captação de recursos (%)
4.1.2.3 Parcerias
Após ter sido aprovado o projecto de captação de recursos, os financiadores estabelecem
parcerias com as ONG’s.
A maioria das ONG’s sedeadas na Praia, ou seja, 22 (91,7%) possui parcerias com o Governo,
21 ONG’s (87,5%) com a PLATONG, 20 com as ONG’s nacionais (83,3%) e, com as ONG’s
estrangeiras e Câmaras Municipais 19 ONG’s para cada um (79,2% respectivamente) (gráfico
nº22). Ainda, 12 (50%) declararam que fazem parte da sua lista de parceiros as Empresas
privadas, 11 ONG’s (45,8%) declararam as Cooperações descentralizadas, 8 (33,3%) Outras
entidades e 5 (20,8%) Bancos.
Gráfico 22 - Repartição das ONG’s sedeadas na Praia segundo instituições parceiras
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Quanto ao número de parceiros que apoiaram as ONG’s em 2011, o quadro nº12 mostra que,
entre as ONG’s nacionais 6 (42,9%) receberam doações de 1 a 2 parceiros; 7 (50%)
receberam de 3 a 5 parceiros e, 7 a 8 parceiros atribuíram apenas à 1 ONG (7,1%). Quanto às
2 ONG’s Estrangeiras uma fez parceria com 3 a 5 parceiros e a outra com 7 a 8.
Quadro 12 - Repartição das ONG’s sedeadas na Praia segundo
a nacionalidade por número de doadores em 2011
Nº de
doadores
Nacionalidade das ONG's TotalCabo-verdiana Estrangeira
N % N % N %
1 a 2 6 42,9 0 0,0 6 37,5
3 a 5 7 50,0 1 50,0 8 50,0
7 a 8 1 7,1 1 50,0 2 12,5
Total 14 100,0 2 100,0 16 100,0
Obs: 8 ONG’s não responderam esta pergunta
Relativamente à duração de parceria verifica-se que, em 2011 os parceiros que doaram, têm 1
ano ou menos de parceria com 3 ONG’s nacionais (15%), 2 a 5 anos com 8 ONG’s (40%) e
com 9 ONG’s (45%) mais de 5 anos de parcerias, de acordo com os dados no gráfico nº23.
Das duas ONG’s Estrangeiras apenas 1 respondeu esta questão, afirmando ter entre 2 a 5 anos
de parcerias com os parceiros que a apoiaram em 2011.
Gráfico 23 - Repartição das ONG’s  Cabo-verdianas  sedeadas na Praia
segundo o tempo de parceria com os doadores em 2011 (%)
A maioria das doações no ano de 2011 foi feita em dinheiro (cerca de 95%). Apenas 1 ONG
(5,3%) recebeu doação em produtos ou serviços (gráfico nº24). As duas ONG’s Estrangeiras
receberam doações em dinheiro.
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Gráfico 24 - Repartição das ONG's Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo a forma de doação em 2011 (%)
Quanto a composição das suas fontes de financiamento em 2011 para custear os projectos
sociais, observando o quadro nº14, das 17 ONG’s nacionais que responderam essa questão,
consideraram cooperar com 42% as Fontes internacionais, o Governo 33%, as suas Receitas
13% e as Empresas privadas 12%. Outras possíveis fontes não tiveram nenhuma participação
no referido ano (quadro nº13).
Das duas ONG’s Estrangeiras apenas 1 respondeu esta questão, afirmando que suas fontes de
financiamento para os projectos sociais no referido ano foram compostas por 80% das suas
receitas e 20% pelas fontes internacionais.
Quadro 13 - Repartição das ONG’s sedeadas na Praia segundo a percentagem
da contribuição das fontes de financiamento para os projectos sociais em 2011
Obs: 6 ONG’s não responderam esta pergunta
Questionados se os mesmos parceiros de 2011 doaram novamente no ano de 2012, entre as 19
ONG’s nacionais que responderam essa questão, 14 (73,7%) assinalaram a opção sim (ver
gráfico nº25). Das duas ONG’s Estrangeiras apenas uma respondeu esta questão, confirmando
que voltaram a financiar os seus projectos sociais.
Nacionalidade
das ONG's
%
Governo
%
Empresas
% Fontes
internacionais
%
Receitas
próprias
%
Outros
%
Fontes de
financiamentos
Cabo-
verdiana
Média 33 12 42 13 0
100N 17 17 17 17 17
% 94,4 94,4 94,4 94,4 94,4
Estrangeira
Média 0 0 20 80 0
100N 1 1 1 1 1
% 5,6 5,6 5,6 5,6 5,6
Total
Média 31 11 41 17 0
100N 18 18 18 18 18
% 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
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Gráfico 25 - Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo doadores de 2011 que doaram em 2012 (%)
4.1.3 Outras estratégias
As ONG’s foram questionadas sobre possibilidade de existir outras estratégias, para além das
analisadas anteriormente, para a sustentabilidade dos seus projectos sociais.
De acordo com o gráfico abaixo, 15 ONG’s nacionais (68,2%) afirmaram que não fazem a
venda de produtos ou serviços como forma de angariarem as suas próprias receitas, em
contrapartida 7 (31,8%) disseram faze-lo. As duas ONG’s Estrangeiras responderam que não
o fazem.
Gráfico 26 - Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo venda de produtos/serviços para gerar receitas próprias (%)
Porém, existem várias outras estratégias utilizadas para lidarem com a sustentabilidade dos
projectos sociais (quadro nº14). Entre as ONG’s nacionais 8 (40%) costumam ``conquistar
parceiros´´, 4 (20%) fazem a ``publicidade nas Mídias´´, 4 fazem a ``proximidade com os
beneficiários´´ e os ``subsídios do Estado´´. Foram apontadas também, mobilização de
pessoas particulares, envolvimento das empresas privadas, credibilidade e prestação de
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contas. Das duas ONG’s Estrangeiras apenas uma respondeu esta questão, afirmando ser
necessário fazer a ``proximidade com os beneficiários´´.
Quadro 14 - Repartição das ONG’s sedeadas na Praia segundo a nacionalidade
por outras estratégias para a sustentabilidade dos projectos sociais
Outras estratégias
Nacionalidade das ONG's TotalCabo-verdiana Estrangeira
N % N % N %
Mobilização de pessoas
particulares 1 5,0 0 0,0 1 4,8
Conquistar parceiros 8 40,0 0 0,0 8 38,1
Credibilidade 1 5,0 0 0,0 1 4,8
Envolvimento das empresas 1 5,0 0 0,0 1 4,8
Prestação de contas 1 5,0 0 0,0 1 4,8
Proximidade com os
beneficiários 2 10,0 1 100,0 3 14,3
Publicidade nas Mídias 4 20,0 0 0,0 4 19,0
Subsídios do Estado 2 10,0 0 0,0 2 9,5
Total 20 100,0 1 100,0 21 100,0
Obs: 3 ONG’s não responderam esta pergunta
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4.2 Secção II- Análise dos resultados do Estudo de caso
Esta secção refere-se ao estudo de caso realizado com a FIF. São apresentadas as principais
informações recolhidas através de uma entrevista com a responsável (Secretária-executiva) da
ONG. A entrevista baseou-se em 2 aspectos:
 Caracterização da FIF, a fim de conhecer o seu perfil; e
 Descrição do seu Projecto ``Reintegração Socio-pedagógico´´ (projecto escolhido para a
pesquisa), a fim de conhecer a percepção sobre as três estratégias básicas para a
sustentabilidade.
Como forma de ilustrar as interpretações das informações, foram transcritas as respostas da
entrevistada, julgadas relevantes.
4.2.1 Conhecendo a FIF
A Fundação Infância Feliz foi fundada a 31 de Maio de 2002, pela Ex-primeira Dama de
Cabo Verde, que até então é a presidente, tem a sua sede na Fazenda, cidade da Praia. É uma
organização de âmbito nacional, com delegações em todas as ilhas do país, que intervêm com
base nos projectos e programas específicos de variando de intensidade de concelho para
concelho.
 Enquadramento jurídico
Trata-se de uma ONG de carácter humanitário, sem fins lucrativos e autónoma,
designadamente no plano administrativo, financeiro e patrimonial. Rege-se pela lei Cabo-
verdiana das Associações, tendo sido publicada no B.O. Nº50, II Série de 16 de Dezembro de
2002 e reconhecida como pessoa jurídica por Despacho do Ministro da Justiça nos termos do
Decreto-lei nº59/2005. Foi-lhe também atribuído o certificado de Pessoa Colectiva de
Utilidade Pública em Junho de 2007, segundo a serie nº2313.
 Missão e área de actuação
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A sua criação foi incentivada pela necessidade de se prosseguir na promoção dos direitos da
criança cabo-verdiana. Tendo como a missão ``contribuir para a redução do fenómeno de
crianças e adolescentes em situação de risco, em várias vertentes de integração social´´.
Com efeito, o seu público-alvo de intervenção prioritário são crianças e adolescentes com
idades compreendidas entre os 3 e os 18 anos, com destaque para os que se encontram em
situação de risco, oriundos de ambientes pobres e desfavorecidos. Sendo que, a sua principal
área de actuação é no domínio da educação e, tem preconizado o desenvolvimento de
actividades e projectos específicos, nomeadamente: (i) Intervenção em matéria do pré-escolar
(16004), (ii) Reforço na política de escolaridade obrigatória (4.561) e, (iii) Assegurar alunos
no ensino privado (12.635).
4.2.2 Descrição do projecto ``Reintegração Socio-pedagógico´´da FIF
O projecto ``Reintegração socio-pedagógico´´ é um projecto a longo prazo, de caracter social
virada para a vertente da educação. Intervém de acordo com a lei do sistema educativo em
Cabo Verde (Lei n°103/III/90 de 29 de Dezembro), e compreende os subsistemas de educação
pré-escolar e de educação escolar (abrangendo o ensino básico integrado e secundário).
Foi implementado oficialmente no ano 2003/2004, mas antes começou-se com uma
experiência piloto, com uma turma pequena e constatou-se que tinha um excelente impacto. A
partir daí, o projecto teve a sua evolução graças ao apoio, colaboração e parceria do Estado e,
principalmente o Ministério da Educação. Cerca de 80% das actividades do projecto são
desenvolvidas nas escolas públicas. Em Maio de 2007 foi inaugurada a sua própria infra-
estrutura, o complexo escolar infância feliz, na cidade da Praia.
Surgiu em função da missão da FIF com o âmbito a nível nacional. Hoje atinge todos os 22
municípios do país, com a finalidade de educar as crianças, os adolescentes e jovens.
Visando:
 Proporcionar a integração no sistema educativo;
 Reforçar os apoios socioeducativos às famílias de crianças em idade escolar e, em situação
socioeconómica degradada;
 Aumentar a capacidade de aprendizagem dos estudantes e contribuir para a igualdade de
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oportunidades de acesso e de sucesso dos mais carenciados;
 Facilitar a reintegração e, evitar o abandono escolar.
Portanto, já conta com 10 anos de existência, intervindo no sentido de integrar e reintegrar os
educandos que se encontram fora do sistema educativo, de modo a proporcioná-los as
condições essenciais para que possam permanecer nos estudos. Actualmente, o projecto
beneficia cerca de 5 mil alunos.
4.2.2.1 Estratégias para a sua sustentabilidade
Neste subponto pretendemos demonstrar se de facto as três estratégias básicas para a
sustentabilidade dos projectos sociais, citadas ao longo desta pesquisa, são adoptadas neste
projecto. Para tal, apresentamos as respostas colhidas na entrevista, mostrando como cada
uma das estratégias são interpretadas e aplicadas.
(i) Pré-requisitos organizacionais
A FIF é reconhecida legalmente, e já conseguiu várias ratificações em títulos e certificados. A
entrevistada admite que a legalidade influência de forma positiva para a sustentabilidade
desse projecto.
Primeiro, uma organização se não for reconhecida oficialmente, ela não
existe e pelo facto de não existir não tem apoios, financeiros. Portanto, sendo
reconhecida há apoio e obviamente podemos falar da sustentabilidade.
O projecto tem como objectivo a (re) integração socio-pedagógico das crianças e jovens fora
do sistema educativo. Então, funciona como um instrumento para o alcance da missão da FIF.
[...] esse projecto existiu por causa da missão da Fundação, portanto, a
missão e o projecto estão em sintonia. [...] nós trabalhamos com o público-
alvo dos 3 aos 19 anos em situação de risco que não estão na escola, não
têm dinheiro para pagar propinas etc. [...] se não tivéssemos essa missão o
projecto não existiria.
A comunicação é feita pela secretária executiva que cuida das questões ligadas á informação,
notícias, avisos, tanto dirigidas para os beneficiários, para a sociedade e para os meios de
comunicação. A ONG possui também um site na internet (marketing via Internet).
[...] até agora tem sido a secretaria executiva a providenciar o contacto com os
órgãos da comunicação social para a cobertura ou divulgação de todas as acções
pertinentes para a esse projecto [...] as vezes, temos contrato com um ou outro órgão
de comunicação social, por ex: nos últimos tempos tivemos um contrato com a
TIVER, que dava-nos a cobertura [...]. E no site, procuramos colocar tudo o que diz
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respeito ao complexo escolar, desde o apadrinhamento, forma de voluntariado e,
outras actividades que a gente considerar relevante [...].
Este projecto foi socializado primeiro dentro da FIF, de seguida foi realizado um pré-teste
com resultado positivo, a partir dai, houve a difusão do referido resultado por parte dos
próprios beneficiários e, a divulgação nas Mídias.
[...] nós fizemos primeiro uma comunicação a nível interna, intra-departamentos, fez-
se reuniões e discutimos o projecto. [...] foi transferida a nível de boca em boca,
portanto os beneficiários, os pais. Apesar desta parte ser um pouco informal, tem um
grande impacto, porque se o beneficiário transmitir a outras pessoas é porque o
projecto esta a fazer efeito.
Mas, para a entrevistada, uma outra forma de comunicação estratégica importante são as
reuniões com os professores que trabalham no projecto, pelo facto de se lidar com uma
questão social complexa, de modo que compreendam e saibam como comportarem perante
várias situações. Em relação aos recursos humanos, deve-se realçar que a FIF dispõe de uma
equipe própria com formação superior e ensino médio. São principalmente técnicos sociais.
[...] nós temos para esse projecto, a secretaria executiva, na parte financeira uma
contabilista, temos educadora social, assistente social, socióloga, psicóloga e também
temos os próprios professores que para além de darem aulas, têm a missão de
trabalhar de acordo com as necessidades desse projecto. Portanto para nós, os
professores constituem um dos principais recursos humanos para o sucesso desse
projecto.
A entrevistada afirma que devido ao carácter desse projecto, não é necessário o voluntariado,
porque o essencial para o seu funcionamento são um grupo de professores com alguma
sensibilidade, um espaço de funcionamento, os alunos e os técnicos. Mas, confirma existir um
grupo de voluntários que quando necessário actuam em algumas actividades. Como por
exemplo: as datas comemorativas.
[...] o voluntariado não chega para fazer esse tipo de trabalho, porque começa-se a
exigir pessoas com alguma qualificação profissional. Entretanto, na escola criamos
um núcleo de voluntários da FIF, que estão ai para qualquer tipo de trabalho social
que a FIF venha precisar. Se for acções de grande porte recorremos a outras
associações e centros de juventude cuja vocação é praticamente fazer trabalho
voluntario.
(ii) Projectos de captação de recursos
Segundo a entrevistada a captação de recursos é muito essencial para a sobrevivência das
ONG’s, porque a FIF tem uma verba mensal que é muito limitada e os beneficiários
colaboram com apenas uma pequena quantia mensal, que não chegam para sustentar o
projecto. Para atrair recursos, a FIF apresenta o seu projecto tanto a organismos nacionais
como internacionais, mas nos últimos tempos devido a muita concorrência interna e a
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conjuntura da crise, têm adoptado a estratégia de descentralização, ou seja, procurar recursos
mais a nível internacional.
Sem captação de recursos você não consegue sobreviver. [...] é uma questão ir atrás
dos projectos. Se não for financiado não há implementação, ou você implementa uns e
outros não [...].
[...] há uma grande parte de alunos que não têm as condições de pagar a cota
simbólica, portanto é a própria FIF é que deverá correr atrás…
Temos outros projectos que montamos para conseguir colmatar essa parte da
propina mensal, recorrendo às empresas nacionais, e às organizações internacionais
[...]. Portanto, se não pensarmos em captação de recursos, não há trabalho, projecto
e minimização de situação de risco de ninguém.
Para cumprir algumas das actividades dentro do projecto, a FIF procura apresentar o seu
projecto de captação de recursos a vários parceiros, porque nem sempre todos os parceiros,
encontram-se em condições de apoiar. Mas, confessa que a maioria dos seus projectos de
captação de recursos é sempre bem-sucedida.
De realçar que a FIF possui um modelo de projecto de captação de recursos, que foi
desenvolvido por um especialista.
(iii) Parcerias
A FIF já estabeleceu parcerias com quase todas as organizações a nível nacional, que de
alguma forma lidam com a questão da infância, bem como algumas fundações internacionais.
De realçar que, o principal parceiro desse projecto é o Ministério da Educação.
[...] a nível nacional, todas as fundações, ONG’s ligadas a protecção da infância, a
PLATONG, OSC’s, associações comunitária. [...] todos os ministérios e instituições
que lidam com essa problemática; [...] em Cabo Verde de uma forma ou de outra já
apoiaram esse projecto.
Entretanto, a FIF conta com dois parceiros que têm estado a apoiar de forma regular e
anualmente, desde a implementação do projecto em 2003. Os outros parceiros têm entre 2 a 3
anos, e fazem as suas doações com pouca frequência.
Temos parceiros que ainda não recuaram, [...] Ministério da Educação que desde o
inicio (2003/2004) abraçou o projecto e temos uma outa Fundação “Formação das
Crianças e dos Jovens em Africa” (FFCA), que é da Berna/Suiça que também esta
desde o inicio, esses são os quais contamos anualmente [...].E as restantes são as
empresas nacionais que sempre se não apoiam num ano apoiam noutro [...].
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O mérito da parte financeira é a diversificação de fonte, então nós procuramos criar
redes de parceiros [...].
É importante ter parceiros não só em relação à parte financeira, mas também para
estarem por dentro das acções que a instituição faz, para poderem divulgar e ser mais
um parceiro a acreditar nas acções da fundação.
Portanto, por vezes o acreditar na instituição ou o testemunho positivo as vezes é
muito mais que a parte financeira.
Para maior sustentabilidade do projecto, a FIF utiliza outras estratégias como:
Angariação de fundo; Engajamento dos financiadores nos Programas de
intervenção; as autarquias locais; Criatividade; Credibilidade: Anos de experiência
(10 anos); Apresentação do relatório anual aos seus Delegados, bem como aos
financiadores; Atribuição de certificado de reconhecimento aos financiadores;
Agradecimento anualmente á todos os colaboradores e doadores, e,Ter a sede.
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Conclusão
Esta pesquisa tem como objectivo, identificar e analisar as estratégias básicas utilizadas pelas
ONG’s sedeadas no Concelho da Praia, para a sustentabilidade dos seus projectos sociais.
Para tanto, como procedimento metodológico, a pesquisa foi dividida em duas partes:
pesquisa bibliográfica (enfoque qualitativo) e pesquisa no terreno (enfoque quantitativo).
Assim, foi feito revisão da literatura, consulta de documentos; inquérito, com recurso a um
questionário e, um estudo de caso empregando a técnica da entrevista utilizando um guião.
Com o aumento do desemprego, da exclusão social e da miséria, que tem-se agravado cada
vez mais com o actual processo de globalização, o Terceiro Sector vem se consolidando
através de acções concretas como uma alternativa para a melhoria da qualidade de vida das
pessoas mais carenciadas, através de associações, cooperativas, ONG’s, que assumem o risco
de viabilizar uma actividade económica, sem fins lucrativo e que engloba muitas experiências
de voluntariado.
Considerando as inúmeras definições que recebe, fruto da diversidade das organizações que a
compõem e da multiplicidade de formas de actuação, foi necessário buscar uma aproximação
ao conceito de Terceiro Sector, e, após uma pesquisa exploratória na base bibliográfica
existente, tecemos a nossa definição: Terceiro Sector é um conjunto de organizações
provenientes da sociedade por interesse de um grupo de pessoas, sem fins lucrativos, com o
intuito de intervir para o melhoramento das questões sociais que afligem as populações.
Dado às suas características, a actuação do Terceiro Sector tem uma relação intima com o
Estado (Primeiro Sector) e o Privado (Segundo Sector) com uma parceria em suas
actividades, havendo entretanto, independência e autonomia entre os mesmos.
Com o intuito de verificar a materialização do objectivo, foi identificado com base num
referencial teórico as seguintes estratégias básicas para a sustentabilidade dos projectos socias
das ONG’s, que constituem uma das organizações mais populares do Terceiro Sector:
 Prés requisitos organizacionais (enquadramento jurídico, missão e área de actuação,
comunicação e recursos humanos);
 Projectos de captação de recursos; e
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 Parcerias.
Na pesquisa no terreno, foi realizado um inquérito a todas as ONG’s sedeadas no concelho da
Praia, ou seja, um total de 25 (23 nacionais e 2 estrangeiras), com recurso a um questionário,
com o objectivo de verificar se as mesmas utilizam as três estratégicas básicas acima referidas
para a sustentabilidade dos seus projectos sociais. Com base nos dados deste inquérito
constatamos que:
A maioria das ONG’s pesquisadas têm registo no B.O. (95,8%), 87,5% tem personalidade
jurídica e metade tem o título de utilidade pública. Portanto, estas ONG’s possuem
títulos/certificados necessários para buscar apoios junto das mais variadas entidades. O foco
de actuação da maioria é educação (29,2%) e saúde (20,8%), e têm especialmente como
beneficiários as comunidades (37,5%) e as crianças (16,7%).
Entre estas ONG’s, a maioria (95,7%) costuma auscultar os seus beneficiários antes de
qualquer acção, e o fazem através de reuniões (33%), e diagnósticos (24%). No entanto, os
beneficiários colaboram com pouca frequência nas decisões, sobre a melhor forma de
implementar as acções que lhes são propostos.
Todas as ONG’s pesquisadas fazem as suas divulgações nas Mídias e, mais de metade (52%)
o fazem de forma frequente (52% através da televisão e 48% pela rádio).
Relativamente aos recursos humanos, verificamos que cerca de 44% das ONG’s têm entre 1 a
4 funcionários, sendo 1 a 3 dirigentes (15 ONG’s), 4 a 9 técnicos (8 ONG’s) e 1 a 3 pessoal
auxiliar (10 ONG’s). Cerca de 88% das ONG’s possuem técnicos com formação superior e,
metade dispõe de profissional capacitado para a captação de recursos. Em relação ao número
de voluntários que colaboram nas suas acções, a maioria (43%) dispõe de 1 a 20 e de 30 a 56
(33%).
Quase 3/4 das ONG’s (71%) elaboraram os projectos de captação de recursos com muita
frequência, que foram apresentados sobretudo, às organizações nacionais e estrangeiras
(61,9%), e às ONG’s nacionais e estrangeiras (19%). Mais da metade (60%) obtive uma
resposta positiva das entidades.
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Todas as ONG’s inquiridas já estabeleceram parcerias com outras instituições, sobretudo
com o Governo (91,7%); a PLATONG (87,5%); as ONG’s nacionais (83,3%) e, com as
ONG’s estrangeiras e Câmaras Municipais (79,2% respectivamente para cada instituição). E,
a maioria das ONG’s (45%) têm com essas entidades mais de 5 anos de parceria, e 40% tem
entre 2 a 5 anos.
Para além das três estratégias pesquisadas constatou-se que, essas ONG’s já vêm utilizando
outras estratégias para a sustentabilidade dos seus projectos, tais como: conquistar parceiros
(38%), publicidade nas Mídias (19%), proximidade com os beneficiários (14%), subsídios do
Estado (9,5%); mobilização de pessoas particulares, envolvimento das empresas privadas,
credibilidade e prestação de contas.
Foi realizado também, um estudo de caso com a ONG FIF, com o objectivo de saber se as três
estratégias básicas são utilizadas por esta ONG para a sustentabilidade do seu projecto social
``Reintegração Socio-pedagógico´´. Apresenta-se a seguir os principais aspectos da entrevista:
(i) a FIF tem procurado através dos seus títulos e certificados adquiridos, passar a confiança e
a credibilidade necessária a outras organizações da sociedade para acreditarem e apostarem
nesse seu projecto social;
(ii) o projecto ``Reintegração Socio-pedagógico´´ é um instrumento que a FIF utiliza para
concretizar a sua missão de contribuir para a redução do fenómeno de crianças e adolescentes
em situação de risco, focando a sua actuação na educação;
(iii) a FIF alia-se a uma comunicação detalhada e projectada para a sociedade, sustentado
principalmente no Marketing social, para a divulgação das suas acções;
(iv) tem apostando nos recursos humanos qualificados, para uma melhor intervenção e
solução dos problemas que o referido projecto pretende resolver;
(v) vem elaborando projectos de captação de recursos, como forma de enfrentar a escassez de
recursos, e, tem tido bastante êxito; e
(vi) tem formalizado vários protocolos e parcerias, possibilitando a diversificação das fontes
de financiamento, que têm dado contributos enriquecedores para esse projecto.
A análise permitiu-nos concluir que as ONG’s sedeadas na Praia têm apostado nos seus pré-
requisitos organizacionais, principalmente enquadramento jurídico e recursos humanos; que o
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projecto de captação de recursos é uma actividade sistemática nessas ONG’s, tendo como
consequência as parcerias, que também é um procedimento adoptado com bastante
frequência. Por um lado garante o financiamento dessas ONG’s e, por outro, provoca a
dependência em relação às fontes de recursos tradicionais, seja o Governo ou Organizações
Internacionais.
Em suma, entendemos que todos os objectivos preconizados inicialmente nesta pesquisa
foram alcançados, confirmando a nossa hipótese levantada.
Os dados mostraram que de facto as ONG’s sedeadas no Concelho da Praia utilizam as três
estratégias básicas para a sustentabilidade dos seus projectos sociais. Porém, neste trajecto,
percebemos que este tema sendo de carácter multidimensional, deixa espaço para mais
investigações e aprofundamento.
Sugestões:
 Desencadear uma lógica de acção entre as três estratégias analisadas, para poderem ser
concretizadas com sucesso e garantir a sustentabilidade dos projectos sociais;
 Dar prioridade aos pré-requisitos organizacionais, no sentido de consolida-los e adapta-
los às necessidades actuais (internas e externas) de uma ONG’s, de modo que, quando
oportuno possa desenvolver um projecto de captação de recursos com qualidade, tendo
como desfecho possível, a criação de parcerias.
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Apêndice
A - Formulário do questionário aplicado às ONG’s na Praia
Prezado(a) Senhor(a)
Um dos maiores desafios das ONG’s em Cabo Verde é a sua sustentabilidade e a dos seus
projectos sociais, e têm buscado incessantemente alternativas de geração de recursos e
diversificação de fontes de financiamento. Sensibilizada com essa problemática decidi fazer a
minha monografia de licenciatura em sociologia, da Universidade Jean Piaget de Cabo Verde,
cujo tema é ``Organizações do terceiro sector, estratégia para a sustentabilidade dos projectos
sociais´´. Para esse fim pretendo entrevistar as ONG’s sedeadas na Cidade da Praia, e, por
isso, gostaria de obter as informações abaixo sobre a sua organização. Queria informar que
tais informações são confidenciais e nenhuma ONGserá prejudicada por causa das suas
respostas. Além disso, importa também dizer que não se trata de um teste, não haverá
respostas certas ou erradas, interessa apenas ter opiniões sinceras sobre as questões.
Agradeço pela sua atenção, coloco-me à disposição para os possíveis esclarecimentos.
SECÇÃO A – IDENTIFICAÇÃO DA ONG
B1 – Enquadramento jurídico
P3. Qual foi o ano da
sua fundação? P4. A ONG possui títulos ou certificados. Qual? (pode assinalar maisde uma resposta)
1.1970 a 1975 1.Registo no B.O
2.1976 a 1991 2. Personalidade
Jurídica
3.1992 a 1997 3. Utilidade pública
4.1998 a 2003 4. Outros
5.2004 a 2009
Especificar:___________________________
P1.Nacionalidade: P2.Sede:
1.Cabo-verdiana
______________________________________
2.Estrangeira
SECÇÃO B – PRÉ-REQUISITOS  ORGANIZACIONAIS
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B2- Missão e área de actuação
P5-Qual é o âmbito de intervenção da ONG? P8.Qual é a missão da ONG?
1. Local ____________________________________
2. Regional ___________________________________
3. Nacional ____________________________________
4. Exterior
P9. A ONG actua através da elaboração de
projectos sociais?
5. Outros
Especificar_________________________
1.Sim
P6. Qual é a principal área de actuação da ONG?
2. Não (passar à pergunta nº15)
_________________________________________________
_________________________________________________
P10. Em 2011 quantos projectos sociais a
ONG implementou?
P7. Quem são os beneficiários da ONG? Nº de projectos sociais
1. Crianças
2. Jovens
3. Mulheres
P11. Em média qual foi o montante/valor
necessário, em 2011, para implementar
esses projectos sociais?
4. Idosos Valor___________________$00
5. Portadores
de deficiência
6. Famílias
P12. Nesse ano de 2012, quantos projectos
sociais a ONG tem em curso?
7.Comunidade Nº de projectos sociais
8. Animais
9.OutrasONG’s
10. Outros
Especificar______________________________________________________________________________
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B3 – Comunicação com a sociedade
P13. A ONG ausculta os seus beneficiários antes de
executar uma actividade/projecto social?
P16.A ONG divulga nas Mídias as
actividades/projectos sociais desenvolvidos ou a
ser desenvolvido?
1.Sim 1. Sempre
2. Não (passar à pergunta nº15) 2. Às vezes
P14. Que procedimento/s a ONG utiliza para os
auscultar?
3. Nunca (passar à pergunta nº18)
_____________________________________ P17.Qual é a mídia mais utilizada pela ONG?
_____________________________________ ___________________________________
P15. Na sua ONG, os beneficiários colaboram nas
decisões de como implementar as
actividades/projectos sociais? ___________________________________
1. Sempre P18. A ONG tem a orientação de algum
profissional de comunicação ou agência de
publicidade?
2. Às vezes 1. Sim
3. Nunca 2. Não
B4 – Recursos Humanos
P19.Quantos funcionário tem a ONG? P22.A ONG dispõe de quantos voluntários?
Nº funcionários Nº voluntários
P20. Do total dos funcionários quantos são:
1. Dirigentes_____
P23. Na ONG há profissional/s para a
captação de recursos?
2. Técnicos_____ 1.Sim
3. Pessoal auxiliar_____ 2. Não
P21.Qual é o nível de escolaridade, da maioria dos
técnicos da ONG?
1. EBI P24. Qual é a formação desse/s
profissional/captação de recursos?
2. Ensino Secundário ______________________________________
3. Ensino médio _____________________________________
4. Ensino Superior
5.Outro
Especificar_________________________________________________________________________________
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SECÇÃO C – PROJECTO DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS
P25. Na ONG capta-se recursos na maior
parte das vezes, como? P29.Normalmente, quem a ONG apresenta o seu
projecto de captação de recursos?
1. Por Projecto
_______________________________________________
2. Institucionalmente P30. No projecto de captação de recursos da ONG, quais são os
itens abaixo, que constam na estrutura básica da sua
apresentação? (pode assinalar mais de uma resposta)
3.Venda de produtos/serviços 1.Apresentação da organização
P26. A ONG elabora projectos de captação
de recursos para a execução dos seus
projectos sociais?
2. Contextualização da situação
1. Sempre 3. Justificativa
2. Às vezes 4.Objectivos
3. Nunca (passar à pergunta nº33) 5. Descrição do público-alvo
6. Quadro de metas
P27. Qual é o principal motivo que leva a
ONGa desenvolver projectos de captação de
recursos?
7.Metodologia
1. Problemas Financeiro 8. Equipe executadora
2. Dimensão do projecto social 9. Parceiros
3. Acção social em causa 10.Plano de implementação
4. Afinidade com outras instituições 11. Orçamento
P28. Que tipo de recursos a ONG procura captar
mais vezes, para a materialização dos seus projectos
sociais?
12. Anexos
1. Recursos financeiros 13.Bibliografia
2. Recursos materiais 14.Outros
Especificar____________________________________
3.Recursos humanos P31. Dos projectos de captação de recursos
apresentados em 2011, a maioria foi:
1. Respondida c/sucesso
2.Respondida s/sucesso
3. Não foi respondida
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SECÇÃO D – PARCERIAS
P32. A ONG já estabeleceu parcerias com outras
instituições?
P36. Das doações recebidas em 2011, qual foi o valor
recebido?
1. Sim 1. Menor doação __________$00
2. Não (passar à pergunta nº42) 2. Maior doação___________$00
P33. Que instituições são parceiras da ONG? P37. Em 2011, qual foi a % que representou a
composição das fontes de financiamento para os
projectos sociais da ONG?
1. Governo 1. Governo ___%
2. Câmaras municipais 2. Empresas ___%
3. ONG’s nacionais 3. Fontes internacionais___%
4. Plataforma ONG’s 4. Receitas próprias___%
5. Empresas 5. Outros____%
6. Bancos
6. Total: 100%
7. ONG’s estrangeira P38. A quanto tempo, os parceiros que doaram em
2011 tem parceria com a ONG?
8.Cooperaç. Descentralizada 1. ≤ a 1 ano
9. Outros 2. Entre 2 a 5 anos
Especificar__________________________ 3. Mais de 5 anos
P34.Quantas instituições parceiras da ONG fizeram
doações em 2011?
P39. Os parceiros que doaram em 2011 doaram
também no ano de 2012?
P35. Como foram feitas as suas doações em 2011? 1. Sim
1. Em dinheiro
2. Em produtos/serviços 2. Não
3. Outras
Especificar____________________________________ _____________________________________________
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SECÇÃO E - Outras estratégias
Praia, Novembro de 2012.
Muito obrigado!
P40. A ONG pratica a ``venda de
produtos/serviços´´ para gerar receitas próprias?
P41. Que estratégia a ONG utiliza para a
sustentabilidade dos seus projectos sociais?
1.Sim ________________________________________
2. Não ________________________________________
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B - Guião de entrevista aplicado à ONG Fundação Infância Feliz (FIF)
I – Caracterização da FIF
P1. Qual é o ano da fundação da FIF?
P2. Possui títulos ou certificados? Quais e, em que ano os adquiriu?
P3.Qual é o âmbito de intervenção da FIF?
P4. Qual é a principal área de actuação da FIF?
P5. Quem e quantos são os beneficiários da FIF?
P6.Qual é a missão da FIF?
II – Descrição do Projecto ``Reintegração Socio-pedagógico´´ da FIF
P1.Em que ano o projecto ``Reintegração Socio-pedagógico´´ foi implementado?
P2.Qual é o público-alvo desse projecto?
P3.Quantos são os beneficiários do projecto?
P4. Qual é a influência dos títulos e certificados da FIF para a sustentabilidade desse
projecto?
P5. Até que ponto a missão da FIF reflectiu nesse projecto?
P6. Em relação a esse projecto, fale sobre os processos utilizados pela FIF em termos de
comunicação com os beneficiários e com a sociedade? Como foi feito a
divulgação/publicidade?
P7. Descreva os recursos humanos envolvidos nesse projecto?
P8. Qual é a importância dada na FIF à captação de recursos?
P9. A FIF já elaborou projectos de captação de recursos para esse projecto? Quais foram os
itens apresentados?
P10. Que instituições são parceiras da FIF em relação a esse projecto?
P11. Descreva a importância das parcerias para a FIF, enquanto uma fonte de recursos?
P12.Que outras estratégias a FIF utiliza para a sustentabilidade desse projecto?
Praia, Dezembro de 2012.
Muito obrigado!
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C- Outros quadros de dados
Repartição das ONG’s sedeadas na Praia segundo os itens da estrutura do projecto de captação de recursos
Itens da estrutura do projecto de
captação de recursos
Sim Não Total
N % N % N %
Apresentação da organização 23 95,8 1 4,2 24 100
Contextualização da situação 23 95,8 1 4,2 24 100
Justificativa 23 95,8 1 4,2 24 100
Objectivos 23 95,8 1 4,2 24 100
Descrição do público-alvo 20 83,3 4 16,7 24 100
Quadro de metas 18 75,0 6 25,0 24 100
Metodologia 17 70,8 7 29,2 24 100
Equipe executadora 17 70,8 7 29,2 24 100
Parceiros 20 83,3 4 16,7 24 100
Plano de implementação/cronograma 19 79,2 5 20,8 24 100
Orçamento 23 95,8 1 4,2 24 100
Anexos 13 54,2 11 45,8 24 100
Bibliografia 8 33,3 16 66,7 24 100
Outros 4 16,7 20 83,3 24 100
Repartição das ONG’s Cabo-verdianas sedeadas na Praia
segundo a parceria com outras instituições (%)
Parcerias com
outras instituições
Nacionalidade das ONG's TotalCabo-verdiana Estrangeira
N % N % N %
Sim 22 100,0 2 100,0 24 100,0
Não 0 0,0 0 0,0 0 0,0
Total 22 100,0 2 100,0 24 100,0
Repartição das ONG’s sedeadas na Praia segundo a nacionalidade
por média dos valores das doações recebidas em 2011
Nacionalidade
das ONG's
Menor doação
recebida
Maior doação
recebida
Cabo-
verdiana
Média 1.071.154.$00 3.666.308. $00
N 13 13
% 59,1 59,1
Total
Média 1.071.154. $00 3.666.308. $00
N 13 13
% 54,2 54,2
Obs: 11 ONG’s não responderam esta pergunta
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Anexo
1 - Estrutura básica de um projecto de captação de recursos
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2 - ONG’s existentes no Concelho da Praia
ONG’s - Concelho da Praia
Sigla Localização da sede Domínio de actividade
AADICD Achada Santo António Apoio à criança deficiente
ABI-DJAN Cidade da Praia Desenvolvimento Comunitário, Meio Ambiente, Educação
ACD Palmarejo Apoio aos Deficientes
ACOLP Plateau Histórico-cultural e Solidariedade
ACRIDES Fazenda Apoio á Criança Carenciada
ADAD Fazenda Meio Ambiente
ADEVIC Achada São Filipe Apoio aos Deficientes Visuais
AECV Fazenda Escutismo
AMJ Achada Santo António Promoção Feminina
A Ponte Plateau Promoção da saúde mental
AZM Plateau Defesa dos Direitos Humanos
Bornefonden Palmarejo Apoio a crianças de famílias carenciadas, etc.
CITI-Habitat Ponta d’Água Desenvolvimento Socioeconómico dos desfavorecidos
CVCV Plateau Pessoas idosas, deficientes físicos, desastres, etc.
Djuntamon Achada Santo António Desenvolvimento Comunitário, apoio às crianças, jovens
Handicap
Internacional Plateau Desenvolvimento Comunitário, Educação e Saúde
LNS Plateau Formação/ criação de centros infantis e juvenis
MORABI Terra Branca Promoção da Mulher
OPAD-CV Cidade da Praia Promoção e Defesa dos Direitos da Criança
OMCV Plateau Promoção Feminina e Educação infantil
Pró-Praia Plateau Desenvolvimento Comunitário
REJOP Plateau Educação/ Formação, e Informação/ Comunicação,
RENASCER Plateau Eliminação da descriminação contra os seropositivos
Solmi Ponta d’Água Auto-Promoção e Desenvolvimento Comunitário
Verdefam Palmarejo Proteção da Família Cabo-verdiana
Fonte: PLATONG (2012)
